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APRESENTAÇÃO
P opulação Negra e Trabalho Digno: avanços e continuidades no mercado de trabalho brasileiro é uma publicação que visa reafirmar 

a defesa por condições profissionais dignas para todos os trabalhadores brasileiros. A pesquisa, que contou com o apoio da Laudes 
Foundation, agora gerenciado pelo Fundo Brasil de Direitos Humanos, busca a promoção de condições  dignas de trabalho e vida, tendo 
por foco central a população negra.

A experiência negra no mercado de trabalho está expressa nas reiteradas análises e pesquisas estatísticas que apontam a população 
negra em ocupações caracterizadas pela não realização de condições justas e dignas para o seu desenvolvimento humano.

Consideramos que há lacunas na difusão das evidências sobre a participação do grupo racial negro no mercado de trabalho, que informam 
apenas seu confinamento nas piores ocupações e nos piores salários em razão do racismo e do sexismo vigentes na nossa sociedade, sem 
aludir aos deslocamentos ocorridos na sociedade, ainda que residuais, em razão das ações afirmativas raciais, realizadas nas políticas 
públicas e privadas, que conformam um grupo de profissionais negros que não estão confinados na base da pirâmide racial brasileira.

Com a publicação, buscamos problematizar a permanente explicitação de apenas uma face da experiência negra no mercado de trabalho, 
discutir a urgência de mudanças nas metodologias de levantamento de dados e análises, bem como reivindicar a promoção de políticas 
públicas que promovam um ciclo econômico virtuoso  para a população negra.

Boa leitura!

SUELAINE CARNEIRO

Coordenadora Programa Educação e Pesquisa

Geledés Instituto da Mulher Negra
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RESUMO

OBJETIVOS: 

Revisão sistemática dos principais boletins, relatórios e pesquisas que abordam a conexão entre trabalho digno, 
população negra e mulheres negras no Brasil. O estudo pretende analisar como as principais pesquisas e relatórios, 
emitidos entre os anos de 2018 e 2022, apontam a presença da população negra e de mulheres negras no mercado 
de trabalho e, a partir disso, produzem narrativas sobre o acesso desse grupo social ao trabalho digno no mercado 
brasileiro da atualidade. A coleta de dados será realizada a partir da revisão sistemática de literatura orientada 
pelo protocolo PRISMA de 2009.

Analisar como, nos últimos cinco anos, as principais pesquisas e relatórios sobre mercado de 
trabalho têm destacado a presença da população negra e produzido descrições sobre o acesso 
dessa parcela da sociedade ao trabalho digno na atualidade do mercado brasileiro.

De modo específico, foram estabelecidos quatro passos em direção ao alcance do objetivo geral:

I.	 Identificar, no campo dos estudos sobre trabalho e população negra, os principais repositórios e núcleos de 
pesquisa acadêmica, institutos e organizações da sociedade civil que impactam a caracterização do acesso 
ao mercado de trabalho no Brasil;

II.	 Relatar os principais dados sobre população negra no mercado de trabalho capturados pelas pesquisas 
realizadas no período de 2018 a 2022;

III.	 Mapear análises mais recorrentes e menos recorrentes sobre postos de trabalho acessados pela população 
negra;

IV.	 E, de modo mais específico, refletir sobre as narrativas da inserção de mulheres negras no mercado de 
trabalho, apreciando as possíveis mudanças e permanências no contexto brasileiro.
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O que significa trabalho digno hoje? Quais elementos cabem no entendimento que construímos sobre o trabalho digno? Estas 
perguntas surgem na observância do que diz a Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre trabalho digno.

[…] oportunidades para realizar um trabalho produtivo com uma remuneração justa; segurança no local de 
trabalho e proteção social para as famílias; melhores perspectivas de desenvolvimento pessoal e integração 
social; liberdade para expressar as suas preocupações; organização e participação nas decisões que afetam as 
suas vidas; e igualdade de oportunidades e de tratamento. (Pinheiro et al., 2021, p. 7)

Partindo deste entendimento, pode-se conceber que trabalho digno significa, concretamente, postos de trabalho com proteção das 
garantias trabalhistas, e previdenciárias, assim como rendimentos condizentes com a função desempenhada em contextos que 
garantam subjetividade saudável. Diante das atuais transformações no mundo do trabalho, no entanto, cabe o questionamento: Quais 
desafios estão postos para a população negra hoje para se manter ou ter acesso ao trabalho digno?

Essa foi a pergunta que orientou, inicialmente, o projeto de pesquisa “População negra e trabalho digno: Avanços e continuidades no 
mercado de trabalho brasileiro”, abordado neste relatório.

O trabalho de pesquisa se iniciou com a aplicação de entrevistas semiestruturadas (Lüdke; André, 1986) realizadas pela consultora 
Amanda Tobias, em abril de 2023, com sete profissionais autodeclarados negros donos ou sócios-majoritários de empresas em pleno 
funcionamento no mercado de trabalho brasileiro.

As entrevistas seguiram um roteiro composto por 11 perguntas enviadas por e-mail, concentradas em dois eixos principais: 

*	 Aspectos da formação e grau de escolaridade do entrevistado, a localidade e tipo de negócio de sua atuação;

*	 Qual a motivação para abrir negócio próprio, os desafios e oportunidades do mercado de trabalho e, por último, 	
		  conhecer as perspectivas de cada entrevistado sobre as estratégias de manutenção dos seus negócios.

A pesquisa concentrada nas entrevistas estava conectada à hipótese de que as experiências de trabalho da população negra 
circunscritas aos empreendedores negros ajudariam a enxergar novos debates e nuances do mercado de trabalho brasileiro e, assim, 
novas demandas relacionadas ao trabalho digno poderiam ser reveladas. Os resultados das entrevistas apontaram que um quadro 
mais amplo deveria ser abordado pela pesquisa.

A complexidade que compõe a realidade de trabalhadores negros visualizada nas entrevistas demonstrou que as questões que devem 
ser postas em evidência não estavam circunscritas ao vasto nicho de atividades que compõe o empreendedorismo negro, mas, sim, 
aos modos como a questão racial perpassa a busca de trabalhadores negros pela inserção em postos de trabalho que possuem boa 
remuneração e possibilidades de mobilidade social.

Chegada a essa conclusão, foi imposta uma nova hipótese: O debate no tocante ao trabalho da população negra continua concentrado 
apenas nas funções mais precárias que essa população ocupa, fato que pouco ajuda na compreensão de novas nuances sobre questão 
racial, o que interfere na mobilidade social de pessoas negras.

Frente a esta nova hipótese, outras perguntas surgiram: Quais aspectos dos postos de trabalho da população negra foram capturados 
nas pesquisas dos últimos cinco anos? Como estes aspectos têm caracterizado e apontado mudanças e continuidades nos trabalhos 
acessados pela população negra? E, de modo específico, quais análises são produzidas acerca da inserção de mulheres negras no 
mercado de trabalho?
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Estas perguntas realinharam o curso da pesquisa, pois. uma nova questão-problema tornou-se central: Como as principais pesquisas e 
relatórios brasileiros sobre mercado de trabalho apontaram a inserção da população negra nos postos de trabalho no período de 2018 a 
2022 neste país?

Perseguindo a resposta (ou ainda as possibilidades de respostas) para a questão, aglutinou-se o estudo em torno do objetivo geral: analisar 
como, nos últimos cinco anos, as principais pesquisas e relatórios sobre mercado de trabalho têm destacado a presença da população 
negra e produzido descrições sobre o acesso dessa parcela da sociedade ao trabalho digno na atualidade do mercado brasileiro.

De modo específico, foram estabelecidos quatro passos em direção ao alcance do objetivo geral:

V.	 Identificar, no campo dos estudos sobre trabalho e população negra, os principais repositórios e núcleos de pesquisa acadêmica, 
institutos e organizações da sociedade civil que impactam a caracterização do acesso ao mercado de trabalho no Brasil;

VI.	 Relatar os principais dados sobre população negra no mercado de trabalho capturados pelas pesquisas realizadas no período de 
2018 a 2022;

VII.	 Mapear análises mais recorrentes e menos recorrentes sobre postos de trabalho acessados pela população negra;

VIII.	 E, de modo mais específico, refletir sobre as narrativas da inserção de mulheres negras no mercado de trabalho, apreciando as 
possíveis mudanças e permanências no contexto brasileiro.

Como metodologia, usou-se a técnica da revisão sistemática de literatura, orientando-se pelo protocolo PRISMA (Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses - Principais Itens para Relatar Revisões sistemáticas e Meta-análises) (Moher et al., 
2009) que conduz a coleta e seleção dos dados a serem analisados em quatro etapas: identificação, seleção, elegibilidade e inclusão.

Seguindo essas etapas, definiu-se sete instituições para analisar as produções disponíveis em seus bancos de dados. O processo de 
escolha para inclusão dessas instituições se baseou no nível de influência dentro do escopo dos estudos sobre o mercado de trabalho 
e na circulação no debate público dos dados produzidos, de modo a influenciar narrativas a respeito da composição do mercado de 
trabalho que se escuta em jornais de grande circulação e outros veículos de comunicação. Por essa razão, analisou-se publicações da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), do Centro de Estudos da Metrópole 
(CEM-FAPESP), do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) e do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP).

As discussões dos resultados desta pesquisa foram organizadas neste documento em cinco sessões. Na primeira, nomeada “Os caminhos 
da revisão sistemática de literatura”, explica-se detalhadamente todas as etapas realizadas na coleta dos dados informando a metodologia 
utilizada. Na segunda sessão, intitulada “Resultados da revisão sistemática”, é apresentada a síntese dos trabalhos publicados em 2018 
a 2022, nos quais a população negra foi retratada no contexto do mercado de trabalho.

Na terceira seção, “As imagens produzidas pelos prismas” analisou-se imagens produzidas pelos prismas da população negra e, de modo 
específico, das mulheres negras no mercado de trabalho observando as continuidades (e rupturas) ao longo do tempo. Na quarta sessão, 
o tema do empreendedorismo, que apareceu como recortes nas imagens produzidas sobre o trabalho da população negra, foi abordado. 
Essa seção foi nomeada com o tema “Empreendedorismo e os vínculos de trabalho independentes”.

Na sequência, em “Recomendações” apresentou-se recomendações julgadas como necessárias para impulsionar mais pesquisas e 
proposições de políticas públicas que tenham como foco o enfrentamento da questão racial que interferem negativamente na mobilidade 
social de pessoas negras. Por fim, as conclusões são apresentadas com o propósito de abrir debates e reflexões sobre as questões 
analisadas.





O1OS CAMINHOS DA REVISÃO SISTEMÁTICA 
DE LITERATURA
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N a primeira etapa, a busca foi realizada em sete bases de 
dados, de modo a abranger produções de diferentes núcleos 

de pesquisa, institutos, departamentos e repositórios relativos 
aos estudos sobre mercado de trabalho. Não foi possível, no 
entanto, estabelecer uma única estratégia de busca para todas 
as bases, uma vez que cada uma possui sua forma específica de 
sistematizar as produções, conforme pontuaremos a seguir. O 
período selecionado para essa busca foi de 2018 a 2022.

Na base da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE)1 
, foram extraídas todas as edições do Boletim Informações (BIF) 
Fipe, do período de 2018 a 2022, totalizando 60 documentos. Na 
base do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE)2 , foi utilizada a categorização 
disponibilizada no próprio website do DIEESE. Sob “principais temas”, 
foram extraídos todos os documentos disponíveis nas categorias 
“mulher” e “negro” no período de 2018 a 2022, resultando em 45 
trabalhos.

Com relação à base da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS)3 , foram selecionados os documentos publicados no portal 
do Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho do 
Ministério do Trabalho e Emprego (PDET)4 . Essas publicações são 
baseadas nos dados da RAIS (apresentações, sumários executivos, 
tabelas e notas técnicas). O período de 2018 a 2021 foi selecionado, 
totalizando 17 itens, já que os dados de 2022 ainda não tinham 
sido publicados até a data da pesquisa (10 de outubro de 2023). 
No repositório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)5  
foram buscadas todas as publicações sob o tema “emprego e 
trabalho”, no período exato de 2018-01-01 até 2022-12-31. No total 
foram encontrados 235 resultados, incluindo notas técnicas, textos 
de discussão, sumários executivos e boletins.

1 	 Disponível em: https://www.fipe.org.br	

2 	 Disponível em: https://www.dieese.org.br

3	 Disponível em: https://www.rais.gov.br/sitio/index.jsf

4	  Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/estatisticas-trabalho

5	 Disponível em: https://www.ipea.gov.br

No repositório do Centro de Estudos da Metrópole (CEM-FAPESP) 
6, a disponibilização de trabalhos é diversificada, sem uma forma 
centralizada de busca e filtragem. Por isso, para cada formato 
de publicações disponível no website, foram extraídos todos os 
documentos com acesso ao texto completo publicados no período 
de 2018 a 2022, sendo 18 notas técnicas, 70 capítulos de livros, 105 
monografias, dissertações e teses, bem como 362 artigos e working 
papers, totalizando 555 documentos. Na base do Banco Nacional do 
Desenvolvimento (BNDES)7 , foi realizada uma busca na Biblioteca 
Digital do BNDES usando os termos “trabalho OR emprego” e 
filtrando os resultados publicados no período entre 2018 e 2022, 
totalizando 105 itens.

Na base Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP)8 , 
a primeira tentativa de busca foi realizada na Biblioteca Virtual 
do Centro usando os termos “mercado de trabalho OR emprego, 
mulher OR negro”. Na filtragem dos resultados publicados, todas 
as notícias de pesquisa direcionavam para o site do núcleo Afro 
CEBRAP. Neste novo site, a disponibilização de trabalhos é 
diversificada, sem uma forma centralizada de busca e filtragem. 
Para cada formato de publicações disponível no website, foram 
extraídos todos os documentos com acesso ao texto completo, 
totalizando 148 trabalhos publicados. Dentre eles estão livros, 
vídeos, capítulos de livros, artigos, resenhas e lives.

Na segunda etapa, foram identificados os documentos que 
potencialmente atenderiam aos critérios do estudo. De acordo 
com o protocolo PRISMA (Moher et al., 2009), essa avaliação é 
feita pela leitura dos títulos e resumos dos artigos, excluindo 
aqueles que não se enquadram. Como neste estudo foram 
analisados documentos de formatos variados, que não 
necessariamente possuem um resumo, nesses casos foi feita 
uma avaliação pelos títulos e uma leitura diagonal dos documentos.

6	  Disponível em: https://centrodametropole.fflch.usp.br

7	  Disponível em: http://www.bndes.gov.br/bibliotecadigital

8	  Disponível em: https://cebrap.org.br/
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Na base de dados do DIEESE, dos 45 trabalhos iniciais, 16 foram 
excluídos por não apresentarem dados ou análises sobre a 
relação entre a população negra e o mercado de trabalho. Dos 29 
documentos incluídos, observou-se que, no geral, são apresentados 
dados descritivos de emprego ou desemprego e de remuneração 
por raça/cor e por gênero. Há algumas informações gerais sobre 
ramo de atividade do empreendimento, setor público ou privado e 
registro em carteira de trabalho, mas não há detalhes sobre cargo 
ou posição, por exemplo.

Com relação à base do BNDES, a grande maioria dos documentos 
foca em investimentos em setores da economia e outros índices. 
Apenas um dos 105 documentos identificados aborda informações 
de raça/cor e gênero, ao apresentar o perfil de participantes de 
um programa de qualificação profissional para população de baixa 
renda.

Nos relatórios identificados na base da RAIS, os quatro sumários 
executivos apresentam dados sobre emprego estratificados por 
raça/cor, porém trata-se apenas de descritivos gerais de número 
de vínculos empregatícios e remuneração média.

Dentre os trabalhos identificados na base do CEM, 44 estavam 
duplicados, 467 não têm relação com o tema de trabalho/emprego 
e 23 tratam sobre mercado de trabalho, mas não discutem sua 
relação com a população negra. Os 21 trabalhos incluídos discutem 
desigualdades raciais e de gênero no mercado de trabalho, 
especialmente durante a pandemia de covid-19.

Dos 148 trabalhos identificados na base CEBRAP/Afro CEBRAP, todos 
os trabalhos possuem relação com aspectos das experiências da 
população negra, como desigualdades na educação infantil, a 
criminalização da população negra e o impacto da covid-19 nas 
populações quilombolas. Do total, 74 trabalhos estavam duplicados 
e foram excluídos. Dos 74 estudos restantes, apenas quatro foram 
incluídos, pois focaram na relação entre a população negra e as 
desigualdades raciais e de gênero no mercado de trabalho.

Dos 60 boletins de informações da FIPE, apenas nove apresentaram 
alguma discussão sobre desigualdade racial no mercado de 
trabalho, mas no geral sem dados ou detalhes sobre cargos, 
funções ou área de trabalho. Há também discussões sobre 
representatividade negra em cargos eletivos.

Por fim, na base de dados do IPEA, foram excluídos 163 documentos 
por não abordarem dados ou discussões sobre a população negra 
no mercado de trabalho. Os 72 trabalhos incluídos abordam 
desigualdades de renda, desemprego, terceirização, segregação 
ocupacional, trabalho doméstico, discriminação, entre outros 
temas que discutem a participação de mulheres negras e da 
população negra em geral no mercado de trabalho.

Na terceira etapa, os trabalhos considerados elegíveis foram lidos 
por completo, excluindo aqueles que, embora apresentassem 
alguma discussão ou dados sobre a população negra e trabalho, não 
contribuíram para este estudo por não envolver caracterizações ou 
análises sobre a participação de mulheres negras ou da população 
negra no mercado de trabalho. Assim, após a leitura dos trabalhos 
completos, foram incluídos nesta revisão 38 trabalhos: 28 da 
base DIEESE, quatro da base CEM-FAPESP, dois da base CEBRAP/
Afro CEBRAP e quatro da base RAIS. A Figura 1 apresenta o fluxo de 
etapas envolvidas na realização desta revisão, com a quantidade 
de trabalhos avaliados, incluídos e excluídos em cada uma delas.
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Número de trabalhos 
identificado na base

FIPE = 60

Número de trabalhos 
identificado na base

DIEESE = 45

Número de trabalhos 
identificado na base

Número de trabalhos 
identificado = 1022

Número de trabalhos duplicados  
44

Número de trabalhos excluídos 
após avaliação inicial = 801

Número de trabalhos excluídos  
139

Número de trabalhos 
identificado = 978

Número de trabalhos 
identificado = 177

Número de trabalhos 
identificado = 38

RAIS = 17

Número de trabalhos 
identificado na base

IPEA= 235

Número de trabalhos 
identificado na base

CEM-FAPESP = 555

Número de trabalhos 
identificado na base

BNDS = 105

Número de trabalhos 
identificado na base

CEBRAP-AfroCEBRAP = 5

DIAGRAMA DE FLUXO DA REVISÃO SISTEMÁTICA REALIZADA

FIGURA 1

Fonte: Elaboração da autora.
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B inóculos são instrumentos que permitem enxergar a grandes distâncias. Assim, pode-se observar uma paisagem e, também, focalizar 
um determinado elemento. Essa metáfora exemplifica as duas metodologias empregadas nesta pesquisa. Para a observação anual 

dos trabalhos publicados, a abordagem foi similar ao prisma que compõe o binóculo, que é utilizado para ampliar a capacidade de visão.

O panorama que será apresentado pode ser entendido como uma foto em espiral que, ao revelar as curvas naturais de um objeto, impõe ao 
observador a necessidade de lidar com o enquadramento de uma imagem que não revela o seu todo. Assim, ao apreciar os cenários, deve-se ter 
em vista que se trata das sínteses de estudos e pesquisas variadas, capturadas neste levantamento e que foram veiculadas (mas, não 
necessariamente, realizadas) nos anos de 2018 a 2022.

O esforço analítico presente no panorama anual busca, primeiramente, observar o foco das discussões empreendidas no conjunto de 
publicações do BNDES, RAIS, FIPE, DIEESE, CEM-FAPESP, IPEA, CEBRAP/ Afro CEBRAP. Deste modo, possibilita compreender de que modo o 
trabalho da população negra foi representado nestas bases.

1º PRISMA – ANO 2018
De modo geral, as publicações sobre o mercado de trabalho que circularam a respeito do ano de 2018 apontaram a continuidade do 
complexo processo de retração da economia e das altas taxas de desemprego no mercado de trabalho brasileiro. Enquanto o BNDES 
discutiu os principais beneficiários de seu desembolso, a respeito do ano de 2018, o DIEESE refletiu sobre as taxas de desemprego, o IPEA 
problematizou a terceirização e a RAIS destacou o aumento de vínculos celetistas.

O BNDES destacou no Relatório de Efetividade 2018 que a estabilização dos desembolsos realizados especialmente para as micro, pequenas 
e médias empresas, continuou avançando no biênio 2017-2018, passando de 42% para 45% (BNDES, 2019, p. 39). Comparando com os 
anos anteriores, informa-se de que esse percentual era de 27% em 2015. O setor de infraestrutura seguiu sendo o que mais recebeu 
desembolsos, com 44% de participação em 2018 (BNDES, 2019, p. 39).

Já a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), publicada em março de 2018 e realizada pelo DIEESE, relatou que a crise dos anos anteriores 
havia aumentado a distância da taxa de desemprego para as mulheres em relação aos homens empregados no país. De acordo com os 
estudos, a diferença de gênero no acesso às vagas pode ser considerada tradicional no país, pois as taxas de desemprego das mulheres 
sempre foram superiores às dos homens e, no ano de 2018, houve para elas aumento da taxa de desemprego em todas as regiões do 
Brasil. Por exemplo, na capital Salvador, a taxa de desemprego diminuiu para os homens e, em Porto Alegre, ficou estável. Ainda assim, 
nessas duas regiões, a distância entre as taxas de desemprego entre homens e mulheres permaneceu elevada para elas no ano de 2017.

Estudos e debates acerca da terceirização e seus efeitos relacionados à precarização do trabalho foram levantados no âmbito das 
pesquisas do IPEA, em especial, na publicação “A terceirização no serviço público: particularidades e implicações” do ano de 2018. Nessa 
publicação, destacou-se um consenso na literatura especializada de que a terceirização no Brasil atua concomitantemente à precarização 
e à degradação do trabalho em todas as suas dimensões. Esses indicadores provocaram a instituição a realizar uma discussão sobre a 
degradação do trabalho, com investigações sobre o desrespeito aos direitos trabalhistas, más condições de trabalho e de saúde, baixos 
salários, maiores índices de acidentes e dificuldades de organização política dos trabalhadores devido à dispersão e à fragmentação nos 
postos de trabalho (Druck et al., 2018, p. 115).
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As análises da RAIS sobre o ano-base 2018, por sua vez, estavam concentradas em destacar os vínculos de emprego celetistas, que 
alcançaram o patamar de 46,6 milhões de vínculos ativos, indicando crescimento do emprego para homens e mulheres (RAIS, 2019, p. 
2). Nesse contexto, destacaram que os vínculos empregatícios ocupados por homens correspondiam a 26 milhões de postos de trabalho 
em 2018, equivalente a 55,9% do estoque de empregos. Por sua vez, os empregos desempenhados por mulheres somavam 20,5 milhões, 
correspondendo a 44,1% dos vínculos empregatícios (RAIS, 2019, p. 7).

No ano de 2018, o DIEESE lançou edições especiais sobre a situação da população negra no mercado de trabalho em virtude das atividades 
relacionadas ao 20 de novembro. Dentre elas, uma análise longitudinal, cobrindo o período de 2011 a 2017, apontou o cenário de altas taxas 
de desemprego enfrentadas pela população negra. Entretanto, asseverou que, em todo o período de sete anos, o grupo mais prejudicado 
pelo desemprego foi o de mulheres negras, pois as taxas subiram de 13,1% para 21,1% para o grupo (DIEESE, 2018d, p. 7).

No mesmo mês, foi publicada uma análise das taxas de desemprego nas capitais. Em Salvador, nos anos de 2016 e 2017, “houve diminuição 
para os homens negros de 22,7% para 22,0% – enquanto que, no mesmo período, houve aumento para mulheres negras desempregadas 
de 26,2% para 26,5%” (DIEESE, 2018c, p. 2).

Já no Distrito Federal constatou que, no ano de 2018, 67,3% da população economicamente ativa se autodeclarava negra. Entretanto, 
a inserção dessa parcela da população era proeminentemente marcada pelo desemprego, uma vez que correspondiam a 73,8% do 
contingente total de desempregados, porcentagem substancialmente superior aos das pessoas não negras (DIEESE, 2018g, p. 10).

Os rendimentos da população negra também foram apontados no conjunto de publicações do DIEESE. No primeiro semestre de 2018, os 
dados indicavam que, nos segmentos públicos que geralmente oferecem plano de cargos e salários com remuneração acima do oferecido 
pelo setor privado, havia menor presença de pessoas negras (18,4%) em relação às não negras (30,9%) (DIEESE, 2018g, p. 6-10).

As diferenças de rendimento também foram analisadas entre metalúrgicos (DIEESE, 2018h). De acordo com os estudos do DIEESE (2018h, 
p. 11), profissionais negros da metalurgia com formação de nível superior recebiam 76,8% do salário dos não negros com a mesma 
formação no ano de 2008 e 74,7% no ano de 2017. Percebe-se, portanto, que, nessa janela temporal de quase dez anos, as diferenças 
salariais permaneceram inalteradas entre os profissionais.

Dados semelhantes foram encontrados entre metalúrgicos com pós-graduação: metalúrgicos negros recebiam cerca de 67,1% da 
remuneração dos não negros em 2008 e 68,8% em 2017 (DIEESE, 2018h, p. 11). Desse modo, confirma-se a existência de barreiras raciais 
impactando de maneira agravante os rendimentos dentre aqueles com nível de educação superior.

As diferenças de remuneração por cor/raça estão presentes em todas as faixas de escolaridade e se aprofundam 
para os níveis superiores, ou melhor, os metalúrgicos negros com mais anos de estudo ganham menos. Em 2008 e 
2017, na faixa até o ensino médio, a remuneração dos metalúrgicos negros permaneceu em torno de 85,0% da dos não 
negros. Essa aproximação ocorre porque, nessas faixas de escolaridade, os trabalhadores recebem rendimentos que 
ficam perto do piso da categoria. No nível ensino superior incompleto, ocorre uma aproximação das remunerações  
(DIEESE, 2018h, p. 11).
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Ainda sobre rendimentos, os estudos apontaram para a dupla discriminação de gênero e raça sofrida pelas mulheres negras que atuam 
na área da metalurgia. De acordo com os estudos do DIEESE (2018h, p. 3), as mulheres negras recebiam, em 2017, 53,5% da remuneração 
dos homens não negros – que, tradicionalmente, são os trabalhadores com os maiores salários.

Sobre os postos de trabalho ocupados pela população negra, o conjunto das pesquisas e relatórios apontados pelo DIEESE em 2018 
caracterizou a participação de pessoas negras no mercado de trabalho da seguinte forma: esses profissionais estão localizados em 
maior número em ocupações mais precárias, definidas pela ausência de proteção social, jornadas de trabalho mais extensas e menores 
salários, conforme a síntese a seguir:

[…] a população negra se insere no mercado de trabalho de maneira mais precária do que a população não negra. 
Esta inserção se manifesta, especialmente, na pronunciada presença no mercado de trabalho em combinação com 
as taxas mais elevadas de desemprego. Ademais, quando inserida no universo ocupacional, é perceptível a maior 
presença da população negra nos postos de trabalho menos protegidos, nos quais o acesso a direitos trabalhistas 
e previdenciários é mais difícil, e rendimentos sempre inferiores aos da população não negra (DIEESE, 2018 g, p. 9).

A esse respeito, o DIEESE destacou duas áreas com altos índices de precarização (além de pouco exploradas nas demais bases de dados 
investigadas): a metalurgia e as ocupações independentes.

Na área de metalurgia, a participação de pessoas negras vem crescendo, mesmo no período de desemprego em alta. Em 2008, a incidência 
de participação deste grupo era de 25,1% dentre o total de vagas (DIEESE, 2018h, p. 5); no ano de 2017, a quantidade de trabalhadores negros 
passou para 29,2% (DIEESE, 2018h, p. 3). Entretanto, o número de pessoas negras neste ramo permanece reduzido tanto em quantidade 
quanto em rendimentos quando comparado aos índices de pessoas não negras – mantidas as mesmas condições de ocupação, setor e 
nível de ensino.

Ainda sobre as diferenças de remuneração, uma das maiores complicações aparece quando as desigualdades raciais se somam às de 
gênero. No ano de 2017, as mulheres negras receberam apenas 53,5% da remuneração dos homens não negros, que, tradicionalmente, 
são os trabalhadores com os maiores salários (DIEESE, 2018h, p. 3).

Dentre os setores da metalurgia, a concentração de trabalhadores negros se dava no segmento naval (55,8%) e no de outros materiais de 
meios de transporte (49,6%) que são destinados à produção de motocicletas e partes de materiais para veículos ferroviários, de acordo 
com os dados de 2017 publicados pelo DIEESE no ano de 2018 (2018h, p. 4). Neste mesmo ano, os setores aeroespacial e automotivo 
possuíam os maiores salários e as menores taxas de rotatividade dentre o ramo metalúrgico. E, no entanto, contêm menor participação 
de trabalhadores negros (16,1%) e maior participação de pessoas não negras (23,5%), respectivamente (DIEESE, 2018h, p. 6).

Focando o olhar para a produção do IPEA sobre a população negra no mercado de trabalho, é possível afirmar, primeiramente, que o IPEA 
tratou da parcela da população negra de modo significativo em poucas publicações no ano de 2018. Segue as informações destacadas.

Em uma pesquisa sobre os serviços terceirizados na cidade de Salvador, revelou que, nos segmentos de conservação de ambientes, as 
pessoas negras estão ligadas à limpeza (92,5%), vigilância (100%) e portaria (90,5%) (Druck, 2018, p. 121).

As pesquisas do IPEA também ressaltaram a posição das mulheres negras – enquanto grupo de trabalhadores – no estudo sobre a 
sensibilidade do desemprego no contexto de variações da economia. Neste documento, foi apontado como cada grupo é atingido através 
das diferenças estatísticas:
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Analisando os resultados por sexo/cor, nota-se que a taxa de desemprego das mulheres negras é significativamente 
mais sensível às oscilações do mercado de trabalho que a dos homens. Especificamente, quando uma UF experimenta 
um aumento de 1 p.p. na taxa de desemprego, as mulheres negras daquela UF sofrem, em média, um aumento de 
1,5 p.p. na sua taxa de desemprego, ao passo que os homens brancos ou negros experimentam um aumento de 
cerca de 1 p.p. Há uma diferença pontual de 0,2 p.p. entre as mulheres negras e brancas, mas essa diferença não é 
significativa do ponto de vista estatístico. O mesmo pode ser dito em relação à diferença entre as mulheres brancas 
e os homens. Não há diferença de resposta entre os dois grupos masculinos (Foguel; Penna Franca, 2018, p.75).

Desse modo, observa-se que as variações na economia atingem de modos diferentes os grupos no que se refere ao desemprego, sendo 
o grupo de mulheres negras mais suscetível às dificuldades financeiras.

A RAIS, como ferramenta de dados trabalhistas do Governo Federal, apresentou, em alguns relatórios do ano de 2018, a ampliação dos 
vínculos empregatícios entre empregados que se autodeclararam pessoas brancas:

[…] aqueles autodeclarados como brancos concentraram a maior quantidade de vínculos empregatícios (18,6 
milhões, equivalente a 55,1% do estoque de empregos), seguido pelos empregados autodeclarados como pardos 
(12,7 milhões, correspondente a 37,7%), pelos trabalhadores autodeclarados como pretos (2 milhões, 6,1%), amarelos 
(256 mil vínculos, 0,8%) e indígenas (80 mil empregos, 0,2%) (RAIS, 2019, p. 10).

No que se refere à remuneração por raça e cor, em 2018 houve redução na média de ganhos das pessoas que se declararam negras. De 
modo mais detalhado foram 2,22% de pessoas pretas e 0,61% de pardas. De acordo com o mesmo relatório, “indígenas foram o grupo 
com maior aumento (+2,90% correspondendo a +72,13)” da remuneração média naquele ano. Os índices de desemprego segundo raça/
cor foram de 15,1% entre pessoas brancas e de 20,0% entre pessoas negras (RAIS, 2019, p. 18).

Sobre os nichos de trabalho que a população negra tem acessado, o material publicado pelo CEBRAP aborda a questão. Destacou-se o 
processo de transição da educação para o mercado de trabalho, com o objetivo de explorar os efeitos da educação nas possibilidades 
de mobilidade social.

Os estudos publicados pelo CEBRAP apontam que, nos índices de desigualdades, o efeito da classe social de origem tende a diminuir 
conforme se adquire níveis mais elevados de educação. No entanto, o efeito da raça aumenta nas transições a níveis mais elevados, 
especialmente no que se refere à conclusão do primeiro ano da universidade e na conclusão de um curso universitário, reforçando a 
afirmação de que a desigualdade racial tende a aumentar quanto mais se sobe na hierarquia social (Lima; Prates, 2018, p. 6).

Aspectos desta natureza sobre as vivências da população negra tensionam compreensões sobre a experiência racial no Brasil, uma vez 
que os resultados, de maneira geral, apontaram que as dificuldades na educação coincidem especialmente com as barreiras raciais e 
de origem social, em diferentes níveis de ensino. Os dados evidenciaram que os efeitos das desigualdades raciais impactam as chances 
de mobilidade social, na probabilidade de perda de status e entre aqueles com maiores níveis de ensino e nas ocupações de status mais 
elevadas, como asseverou os estudos de Lima e Prates (2018) citados nas publicações encontradas na base CEBRAP.

Nessa mesma base, ouve destaque para o conceito de estratificação horizontal (Ribeiro; Schlegel, 2015) a partir das observações de 
disparidades ocorridas no mesmo nível educacional. Esse conceito indica as diferenças de rendimento entre pessoas brancas e negras, 
inseridas na mesma categoria ocupacional com o mesmo nível de instrução educacional, principalmente naquelas áreas de formação 
de menor prestígio social. A diferença salarial gira em torno de R$500,00 a menos para pessoas negras.
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Outra importante análise das desigualdades horizontais no ensino superior, ao longo do tempo, apresentadas na pesquisa de Lima e Prates 
(2018), e que nos ajuda a compreender as questões contemporâneas, se refere ao fato de pessoas negras estarem massivamente em 
áreas de formação menos prestigiadas. Assim, embora haja um crescimento na inserção de negros nas universidades, essa expansão foi 
mais direcionada a programas de graduação com menos prestígio social. Nas profissões ditas “imperiais” (direito, medicina, engenharias) 
houve um declínio no ingresso de pessoas negras em 1980. Já em 1990, foi observado um ligeiro crescimento. Nos anos 2000, ocorreu 
uma pequena queda segundo os estudos de Ribeiro e Schlegel (2015) citados em artigos encontrados na base CEBRAP.

Nesta direção, demonstraram também que os efeitos da origem social na transição do ensino médio para o mercado de trabalho eram 
maiores comparados aos efeitos raciais. No entanto, enquanto os efeitos da origem social eram progressivamente diminuídos ao longo das 
transições, os efeitos raciais continuaram a promover desigualdade nos níveis educacionais mais elevados, especialmente na conclusão 
do primeiro e último anos da formação de ensino superior.

Ainda sobre os achados da base CEBRAP realizados no ano de 2018, houve destaque para o fato de que, apesar do aumento no número de 
pessoas negras com ensino superior na década de 1980, isso não se refletiu em melhores posições no mercado de trabalho: a inserção de 
negros nas atividades manuais qualificadas foi a única que excedeu a média geral em crescimento com mais de 1%, indicando um cenário 
de poucas mudanças nas ocupações de maior prestígio social. O mesmo cenário se repetiu em 1990, com o adendo de que cresceu também 
a participação de trabalhadores negros nas ocupações mais baixas na hierarquia social, como trabalhadores não qualificados e agrícolas.

Focando nos anos 2000, as mesmas publicações observam aumento na inserção de pessoas negras em todas as estruturas ocupacionais, 
mas a pesquisa informa que nesses resultados não foi considerado o crescimento geral da população negra. No detalhamento, comparam 
os dados do ano de 1980 com o ano de 2010, indicando um aumento expressivo. Na década de 1980, a população negra correspondia 
a 11,5% da participação em trabalhos não manuais, 8,5% em trabalhos manuais qualificados e 9,8% em manuais não qualificados. Em 
comparação, a participação nos trabalhos não manuais, manuais qualificados e manuais não qualificados da população negra em 2010 
consistia em 33,8%, 30% e 34,2%, respectivamente (Lima; Prates, 2018).

Em resumo, nesse conjunto de publicações realizadas e/ou publicadas em 2018, as representações da população negra são baseadas 
em: altas taxas de desemprego no período, em especial entre mulheres negras, ocupações precárias e rendimentos baixos mesmo nos 
cargos de nível superior.

Vimos que uma das explicações possíveis para esse fenômeno apareceu na publicação da base de dados CEBRAP, que extrapolou a 
recorrência temática do desemprego. Esta publicação (Lima; Prates, 2018) abordou de modo detalhado o efeito racial na transição do 
ensino médio para o ensino superior e destacou as poucas mudanças nas ocupações de maior prestígio social ocorridas entre as décadas 
de 1980 e os anos 2000. Esse se configurou em um rastro importante, que perseguimos também nos prismas dos anos seguintes.
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2° PRISMA – ANO 2019

No ano de 2019, o BNDES circulou relatórios do biênio 2017-2018 chamando atenção para a relativa estabilidade dos desembolsos 
realizados pelo banco no novo patamar de R$70 bilhões sob a nova regra da Taxa de Longo Prazo (TLP). Essa notícia foi valorizada dado 

o difícil contexto de anos anteriores, uma vez que, no período compreendido entre os anos de 2014 ao início de 2018, o banco reduziu seus 
desembolsos e o que implicou na redução do apoio para micro, pequenas e médias empresas no país. Outras duas informações valorizadas 
nos relatórios foram o setor de infraestrutura, apontado como o maior responsável pela demanda de recursos com 44% de participação 
no ano de 2018; e, os desembolsos, realizados no ano de 2019, para projetos de expansão nas redes de farmácias e de supermercados. 
As empresas alcançadas pelo projeto estimavam gerar 1,3 mil de novos postos de trabalho.

Já o IPEA, ao compor o cenário do ano de 2019, registrou diminuição de rendimento médio, que recaiu mais consideravelmente sobre 
os homens do que sobre as mulheres: -1,65% (-R$56,30) e -0,71% (-R$20,88), respectivamente. Entretanto, a remuneração média das 
mulheres era 13,58% menor que a dos homens, com diferença em reais de R$456,42.

Segundo o IPEA, a taxa de desemprego feminina foi de 13,5% no último trimestre de 2018, o que poderia ser explicado pela lenta recuperação 
da economia e do mercado de trabalho após o período de recessão. O setor informal era o que mais se recuperava, refletindo no aumento 
da proporção de trabalhadoras mulheres sem carteira assinada nos últimos anos: 21,8% das trabalhadoras empregadas e 72% domésticas 
não tinham registro em carteira ao final de 2018

.No último ponto da série, o terceiro trimestre de 2018, entre as empregadas sem carteira do trimestre anterior, 
cerca de 13% das domésticas e 10% das ocupadas privadas foram para a inatividade. Esse percentual corresponde a 
apenas 3% para as empregadas com carteira assinada, sejam domésticas ou não (Costa et al., 2021, p. 53).

As mulheres detentoras de registro em carteira de trabalho tinham, de modo geral, menos chances de serem afetadas pelo desemprego 
no período de recessão econômica. No grupo de mulheres celetistas ocupadas, as chances de estarem na informalidade eram maiores 
para as domésticas. Dentre as previsões e sugestões produzidas pelo IPEA em 2019, destaca-se uma proposta de pesquisa futura em 
que se analisasse em que medida o perfil desses trabalhadores que ingressam na informalidade, assim como daqueles que transitam do 
emprego informal para o desemprego é diferente nos períodos de recessão, se comparado aos períodos de crescimento.

Ademais, o IPEA (2019) destacou, no ano de 2019, que

a deterioração do mercado de trabalho tornou ainda mais difícil para trabalhadoras sem carteira assinada – tanto 
domésticas como empregadas em outros setores – conseguir transitar para um emprego formal.

Apenas cerca de 5,3% das domésticas sem carteira assinada conseguiram um emprego formal no último trimestre de 2018.

Assim como todo o mercado de trabalho brasileiro, o emprego doméstico foi afetado pela crise econômica, entretanto, essa ocupação é 
historicamente associada às más condições de trabalho, como a informalidade, baixos salários e elevadas horas de trabalho semanais. 
Nesse contexto, o IPEA também ressaltou duas características definidoras dessa atividade no Brasil:
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atividade tipicamente feminina e tipicamente negra – mais de 90% dos trabalhadores domésticos são mulheres e 
mais de 60% das mulheres que são empregadas domésticas são negras (IPEA, 2019).

A partir desta constatação, focou-se nos elementos que compõem as análises sobre a participação da população negra no mercado de 
trabalho no ano de 2019.

Nos relatórios RAIS, chamou atenção a ênfase dada à expansão da oferta formal em 2019, totalizando 47.554.211 vínculos ativos, o que 
representou uma variação de 1,98% em relação a 2018, ou um aumento absoluto de 923.096 vínculos ativos (RAIS, 2020, p. 3). Em relação 
ao tipo de vínculo ativo, a expansão ocorria apenas entre celetistas, enquanto na oferta de empregos estatutários (concursos públicos), 
havia uma retração. Em termos de gênero, a expansão dos vínculos de trabalho não ocorreu do mesmo modo para todos os brasileiros: 
“As mulheres representaram 44% dos vínculos em 2019, enquanto que os homens representaram 56%” (RAIS, 2020, p. 3).

As publicações no ano de 2019 do DIEESE baseadas na pesquisa de emprego e desemprego no país detalharam o acesso ao mercado de 
trabalho a partir de marcadores da diferença, não encontramos registros semelhantes em nenhuma outra base analisada. No seu boletim 
especial sobre negros no mercado de trabalho, o DIEESE tomou como referência as posições de ocupação do Distrito Federal e apontou 
que no 1º semestre de 2019 houve menor concentração de pessoas negras assalariadas (70,9%) em relação às posições ocupadas por 
pessoas não negras (72,3%). Nesse mesmo boletim (DIEESE, 2019), trouxe para o debate as chamadas ocupações independentes.

O DIEESE apontou que, no primeiro semestre de 2019, a população negra representava quase metade da proporção dos não negros nas 
chamadas ocupações independentes (ou trabalho autônomo) dotadas de menor seguridade social. Sobre essas posições, as publicações 
destacaram a necessidade de um maior nível de escolaridade e de investimento inicial de capital para a abertura da empresa ou negócio.

O exame das informações apuradas no 1º semestre de 2019, pela ótica da posição na ocupação, indicam menor 
concentração de negros como assalariados (70,9%) do que o observado entre não negros (72,3%). Além disso, há 
outras distinções em relação à raça/cor dos ocupados, com maior absorção de empregos no âmbito privado com 
carteira assinada pelo empregador (45,2%) e sem carteira (8,0%) no caso dos negros e, em contrapartida, maior 
presença no setor público, segmento que geralmente tende a oferecer plano de cargos e salários, possibilitando 
remunerações acima do oferecido no setor privado - entre os ocupados não negros (29,6%) (Tabela 1).

Nas denominadas inserções independentes, destaca-se a proeminência de autônomos entre os negros 
(15,0%) e a fragilidade com que as demais posições, que reúnem profissionais universitários autônomos, 
empregadores, donos de negócios familiares, etc. estavam presentes neste segmento (6,0%). Portanto, 
sobressai a condição desfavorável da população negra para iniciar e manter um negócio estruturado ou 
que dependa da escolaridade em nível superior (demais inserções) e a uma tendência à auto ocupação  
(DIEESE, 2019, p. 5-6).
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O primeiro fato que chama atenção no trecho, são às muitas possibilidades de nomeação não tradicionais dos tipos de vínculos ao mercado 
de trabalho que a população negra está submetida. E, o segundo, é tratar no mesmo pacote a abertura e manutenção de negócios próprios. 
O que gerou algumas perguntas: Aquele que tem negócio próprio é o mesmo que empreendedor? O empreendedor ou a empreendedora 
é definido/a pela não existência de vínculo ao exercer seu trabalho e/ou pelo tipo de serviço que oferta? Os profissionais que ofertam 
sua força de trabalho por meio das modalidades Micro Empreendedor Individual (MEI) podem ser considerados empreendedores? O que 
caracteriza/define uma empreendedora ou empreendedor no mercado de trabalho hoje?

Voltar a essas perguntas parece importante, porque o estrato em questão permite visualizar desde as pessoas que trabalham ofertando 
algum tipo de produto comercializável até àquelas que prestam algum tipo de consultoria, cursos e assessoria em campos específicos. É 
necessário atentar-se aos modos de nomeação e classificação dos vínculos não tradicionais ao mercado de trabalho que pode se revelar 
uma chave importante de compreensão da participação da população negra no mercado de trabalho.

Ainda sobre a abertura e manutenção dos próprios negócios, a interpretação dos dados estabelece uma conexão entre a tendência da 
população negra ao trabalho autônomo à falta de escolaridade em nível superior, apontando, como causa, a dificuldade de inserção no 
mercado de trabalho formal, sem considerar outras possibilidades. Esse raciocínio analítico encontra eco na interpretação sociológica do 
Brasil dos anos 1970, conforme defendida por Fernandes (2008), que postulava a superação das desigualdades raciais, percebidas como 
resquícios da escravidão, através do desenvolvimento de uma sociedade de classes. No entanto, a persistência dessas desigualdades 
indica que o avanço social e econômico não foi suficiente para eliminar as disparidades raciais. Em vez disso, as desigualdades raciais 
continuam a se manifestar sob novas formas. Delinear essas novas formas a partir dos dados e das experiências traz outras possibilidades 
de interpretação da consequente tendência da população negra ao empreendedorismo e ao trabalho autônomo.

Mais dados foram apresentados na perspectiva de raça e gênero: o DIEESE identificou maior inserção de pessoas negras nas seguintes 
ocupações:

Serviços (10,0%), Indústria de Transformação (9,9%), Comércio (3,0%) e Construção (2,0%) -, enquanto para os não 
negros houve declínio no Comércio (-8,7%) e nos Serviços (-4,9%) (DIEESE, 2019).

Sobre o trabalho de mulheres negras, destacaram “a importância do emprego doméstico na estrutura ocupacional das mulheres negras 
do Distrito Federal, com 16,0% delas nesta posição ocupacional” (DIEESE, 2019, p. 6).

De modo geral, percebe-se que as pesquisas realizadas no ano de 2019 seguiram o mesmo tom das pesquisas realizadas no ano de 2018. 
Em sua maioria, dizem respeito a temas similares do mercado de trabalho e focam o olhar para as condições de trabalho, tipos de ocupação, 
situação de ocupação, entre outros. Existe a recorrência de mulheres negras ocupando trabalhos precários em todas as publicações que 
circularam em 2019 e apenas uma publicação do DIEESE tratou das ocupações independentes ocupadas por pessoas negras.

No que se refere à população negra e a suas situações destacadas nas pesquisas, também é possível tecer cenários associativos em 
relação aos lugares que as pessoas negras deveriam ocupar no mercado de trabalho. Após analisar as escolhas de objetos de pesquisa 
estatística presentes nos bancos de dados capturados na revisão sistemática e de notar uma tendência de foco naquelas profissões 
menos qualificadas e prestigiadas, provocou-se o questionamento: Por que faltam pesquisas com focos em profissões mais prestigiadas 
e a situação de pessoas negras nesse campo? Entende-se que, no contexto da atual pesquisa, é inviável responder a essa pergunta. No 
entanto, o objetivo não é encontrar respostas objetivas, mas sim incitar o debate público acerca da necessidade do refinamento dos 
estudos das relações raciais no Brasil, apontando para o que pode ser considerado uma defasagem. 



28 - 29 - 

3° PRISMA – ANO 2020

N o final do ano de 2019 e nos primeiros meses de janeiro, havia boas expectativas relacionadas à continuidade de aumento dos postos 
de trabalho e à estabilização do mercado de trabalho. Entretanto, a pandemia de covid-19, desencadeada pelo vírus SARS-Cov-2, 

impactou todas as dimensões de vida da sociedade mundial e aprofundou as desigualdades já existentes no mercado de trabalho brasileiro,

por atingir proporcionalmente mais os grupos de trabalhadores sem carteira de trabalho assinada, com menores 
salários, baixa escolaridade, negros, jovens e pessoas de mais idade (DIEESE, 2020c, p. 4).

Deste modo, a precarização do mercado de trabalho ficou ainda mais acirrada, dificultando o acesso dessas parcelas sociais a postos 
de trabalho dignos.

Por conseguinte, de acordo com as informações condensadas na RAIS (2021), a distribuição de vínculos conforme natureza jurídica seguiu 
padrão semelhante ao ano de 2019. Foram as empresas privadas que concentraram a maior quantidade de vínculos empregatícios e, em 
relação às características da oferta de trabalho, os aumentos subiram na seguinte proporção: de temporário (+50,16%), celetista prazo 
determinado (+27,23%), contratos por leis estaduais (+18,98%) e contrato tempo determinado (+11,63%) (RAIS, 2021, p. 8).

Portanto, houve um aumento dos empregos de caráter temporário e pode-se inferir que isto comprometeu a seguridade e estabilidade do 
trabalho. Os relatórios RAIS também destacaram que, no ano de 2020, houve maior diminuição do número de vínculos para mulheres do 
que para homens (-2,25% e -0,07%, respectivamente). Quanto à faixa etária, o destaque foi para o grupo de 40 a 49 anos, que registrou 
o maior crescimento, com variação absoluta de +166 mil vínculos e variação relativa de +1,52%, enquanto a faixa até 24 anos registrou 
variação absoluta de -187 mil vínculos e relativa de -2,93% em relação ao ano de 2019 (RAIS, 2021, p. 8).

Nos relatórios RAIS, houve destaques também para a remuneração mediana, que ficou em de R$1.824,65 no mês de dezembro de 2020. 
No entanto, em relação ao sexo, a remuneração mediana das mulheres foi de R$ 1.697,24, cerca de 11,93% menor que a dos homens 
(R$1.927,07).

Em relação à análise dos dados da população negra e dos grupos que a compõem, percebe-se a situação de aprofundamento da 
precarização no período da pandemia. O DIEESE (2020b) ressaltou que, entre o 1º e 2º trimestres de 2020, mais de 6 milhões de pessoas 
negras pertenciam ao grupo de desalentados. Já entre pessoas brancas, este grupo chegou a 2,4 milhões. Desse modo, podemos inferir 
que essa situação atingiu quase 8 milhões de pessoas no total, sendo que 71% eram pessoas negras que haviam perdido o emprego ou 
parado de procurar por não acreditar ser possível ultrapassar essa barreira.

Os dados apresentados pelo DIEESE revelam ainda outras diferenças significativas entre pessoas negras e não negras: entre os meses 
de abril e setembro de 202, 68,3% da população negra residente no Distrito Federal com idade igual ou superior aos 14 anos participava 
do mercado de trabalho do Distrito Federal em busca de ocupação.

Porém, mais de um 1/5 dessa força de trabalho negra permaneceu em desemprego (22,3%). O engajamento da 
população não negra na estrutura de trabalho remunerado regional era sensivelmente menor (58,6%), assim como 
era menos intensa a dificuldade enfrentada na obtenção da inserção ocupacional, o que fica expresso na taxa de 
desemprego de 15,8% (DIEESE, 2020e, p. 1).
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Além disso, a porcentagem de mulheres negras continuou maior na taxa de desocupação na comparação entre o primeiro e o segundo 
trimestre de 2020, passando de 17,3% para 18,2%. Para os homens negros, essa diferença aumentou de 11,8% para 14,0%, enquanto que, 
para os não negros, o aumento foi de 8,5% para 9,5%, demonstrando os reflexos da pandemia de covid-19 e seus efeitos desiguais de 
acordo com raça e gênero. Do ponto de vista racial, houve maiores retrações registradas para trabalhadores declarados pardos (-1,50%, 
equivalente a -R$35,20) e pretos (-1,42%, equivalente a -R$ -32,75) de acordo com o DIEESE (2020b, p. 8).

É sabido que mulheres e homens negros enfrentam dificuldades maiores para conseguir uma colocação. A taxa de 
desocupação entre esses trabalhadores é sempre maior, mas a pandemia conseguiu criar ainda mais adversidades 
para essa população. Em situação vulnerável de renda, moradia, sem possibilidade de aderir ao isolamento (DIEESE, 
2020b, p. 4).

Em pesquisas empreendidas pelo DIEESE no ano de 2020 para compreender a situação do trabalho de mulheres negras no país, o foco 
central foi o emprego doméstico e a correlação com a formação histórica escravagista do Brasil.

Ao longo do período colonial na América Latina, o emprego doméstico representou uma das principais formas de 
ingresso de mulheres de camadas sociais pobres e de menores níveis de escolaridade no mercado de trabalho 
(Kuznesof, 1989). No Brasil, muitas ex-escravas que trabalhavam como domésticas permaneceram exercendo 
a profissão após a abolição da escravatura. Segundo Fernandes (2008), essas mulheres foram os principais 
sustentáculos de suas famílias, haja vista a falta de políticas de Estado que visem a inserção da população negra na 
sociedade mercantil. [...]

O país conta com o maior contingente de empregadas domésticas do mundo, composto por cerca de seis milhões 
de trabalhadoras, sendo a maioria mulheres negras. Na América Latina, a formação da força de trabalho doméstica 
está relacionada ao processo de colonização dos territórios e à divisão da sociedade em raças, pela necessidade de 
legitimação da dominação (DIEESE, 2020d).

Sobre as características das funções do trabalho doméstico, o DIEESE destacou a alta taxa de informalidade como um dos principais 
marcadores dessa atividade, assim como a baixa participação como contribuintes da previdência social. De acordo com a pesquisa que 
circulou no ano de 2020, apenas 38,9% da categoria – ou 2,247 milhões de empregadas – eram contribuintes no ano de 2018. Esse dado 
implica afirmar que cerca de

3,5 milhões de trabalhadoras domésticas não tinham acesso a diversos benefícios importantes como seguro-
desemprego, auxílio-doença, auxílio-acidente, salário maternidade e aposentadoria (DIEESE, 2020d, p. 16).

No período da pandemia, outra característica apontada do trabalho doméstico foi a multiplicidade de atividades executadas: cozinhar, 
limpar a casa, cuidar de crianças e idosos, lavar e passar roupa, incluindo até trabalhos de jardinagem e governança. De acordo com 
o DIEESE, a maior parte das domésticas está alocada na atividade “trabalhadoras dos serviços domésticos em geral”, que, em 2018, 
representavam 77,5% da categoria. Porém, houve a constatação de diferenças entre os rendimentos recebidos por mulheres que exercem 
a mesma atividade doméstica, revelando desigualdades raciais.
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A maior defasagem entre as remunerações segundo raça ocorreu na categoria “trabalhadoras dos serviços 
domésticos em geral”, na qual as domésticas negras receberam remunerações 14,9% inferiores às das não negras. 
No caso das trabalhadoras em cuidados pessoais em domicílio, a remuneração das negras permaneceu 10,6% 
inferior à das não negras. Entre as cuidadoras de idosos, a renda de negras e não negras é mais próxima, embora 
a das não negras seja 4,4% menor. No caso das cozinheiras, as remunerações quase se igualam, sendo a diferença 
entre a de negras e a de não negras de 0,2% (DIEESE, 2020d).

O percentual de trabalhadores negros que perderam ou saíram do emprego entre o início e final do ano de 2020 foi maior do que o dos não 
negros. O DIEESE apontou que aproximadamente 15% dos empregados negros nos primeiros três meses de 2020 estavam desempregados 
no segundo trimestre. De modo detalhado, os percentuais foram os seguintes: no caso dos homens negros, os desempregados passaram 
de 11,8% para 14,0%, entre o primeiro e o segundo trimestre de 2020; em relação aos não negros, o índice foi de 8,5% para 9,5%; e, para 
as mulheres negras, de 17,3% para 18,2% no mesmo período (DIEESE, 2020b).

As fotografias captadas a partir da produção do núcleo Afro do CEBRAP colocaram, no centro dos debates sobre o mercado de trabalho, as 
situações de saúde mental no período da pandemia. Conforme reportado, os trabalhadores em geral tiveram agravamento das situações 
de estresse, burnout, ansiedade e solidão. Também foram ressaltadas as diferenças de acesso a condições de trabalho remoto que 
permitissem maior proteção contra a contaminação pelo vírus SARS-Cov-2.

Mais de 8,7 milhões de trabalhadores permaneceram exercendo suas atividades de forma remota. Esta quantidade correspondia a 10,3% 
dos empregados em maio de 2020; nos meses seguintes, houve redução dessa taxa. Do ponto de vista racial, o trabalho remoto foi a 
realidade para 17,6% dos ocupados (não afastados) brancos e para apenas 9% dos negros nessa mesma situação. Somente cerca de um 
terço do total de trabalhadores ocupados em atividade remota foi composto por trabalhadores negros (Prates et al. 2021)

Aqueles que permanecem em home office também têm um perfil: brancos, com ensino superior e maior renda, o que 
evidencia ainda mais a exclusão financeira de negras e negros na pandemia. Além disso, também foi acentuada a 
assimetria entre formais e informais, que se traduz, também, nas desigualdades salariais e raciais: no Rio de Janeiro, 
brancos ganham 41,9% a mais do que negros. E, muitas vezes sem a possibilidade de home office ou alternativas 
formais, a alternativa é trabalhar como entregador ou motorista de aplicativos – situação que, além de trazer à tona 
a precarização, também se relaciona ao caso do ex-motoboy Matheus Pires, agredido com cuspes na cara por um 
usuário de app de delivery (Prates et al. 2021)

As análises que circularam sobre o cenário pré-pandemia já davam conta da grave situação que a população negra enfrentava no mercado, 
entretanto, as pesquisas mostram quão desastrosos foram os impactos da pandemia no campo do trabalho.

[…] as pessoas negras foram mais afetadas pela crise desencadeada pela pandemia, mas, sobretudo, que a lenta 
recuperação que se esboça também é distinta para negros e brancos. Com efeito, o crescimento percentual de 
pessoas desocupadas foi de 27,6% entre os brancos (de aproximadamente 4 milhões em maio para 5,1 milhões de 
novembro) e de 46,2% entre os negros (de 6 milhões para 8,8 milhões no mesmo período). […]
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No mercado privado sem carteira, são 37,4% a menos de trabalhadores negros e 26,6% a menos de trabalhadores 
brancos em 2020 em comparação a 2019. Entre os domésticos sem carteira, são 38,8% e 29,0%, respectivamente. 
Entre os empregadores, 19,1% contra 6,3%. Esse último número, em especial, mostra que, mesmo entre aqueles que 
são donos de estabelecimento, o grau de estabilidade entre os negros é significativamente menor – vale notar que, 
entre os empregadores, em 2019, 71,5% dos negros tinham estabelecimento com até 5 empregados, percentual que 
é de 54,3% para os brancos. Na outra extremidade, são 20,0% de brancos com estabelecimentos maiores que 50 
pessoas, contra 12,3% dos negros (Prates et al. 2021).

Ainda na chave da precariedade do trabalho, a situação das mulheres negras foi destacada em algumas posições como a de cientistas e 
empreendedoras, importantes para a compreensão de dinâmicas da sociedade brasileira. O Afro CEBRAP ressaltou que mulheres negras 
cientistas, mesmo quando conseguem realizar grandes pesquisas – como no caso da cientista Jaqueline Goés de Jesus, que liderou o 
sequenciamento genético da covid-19 no Brasil –, seguiram sendo as mais afetadas, na ciência e na academia, pela pandemia. Esse 
processo, evidentemente, afasta-as ainda mais dos espaços de trabalho. Como exemplo, foi apontado que mulheres (especialmente 
mulheres negras) com filhos em idade de creche, desde 1990, têm a menor participação no mercado de trabalho – situação agravada 
com o fechamento das creches no período da pandemia. Ademais, o trabalho docente, principalmente nas universidades privadas, seguiu 
precarizado (Prates et al. 2021).

Em relação ao trabalho autônomo, alguns dados chamaram atenção. De acordo com estudos do Afro CEBRAP, 80% das mulheres 
empreendedoras que não possuíam reserva financeira no período da pandemia eram negras e isto fez com que o auxílio-emergencial 
se tornasse indispensável para elas (Prates et al. 2021). Os estudos do IPEA também se voltaram para este grupo, ressaltando que as 
mulheres que trabalhavam por conta própria (e o faziam especialmente no domicílio em que moravam) somavam cerca de 38,3% de 
autodeclaradas brancas e 42,2% de mulheres negras. Esses dados haviam sido coletados pelo IPEA no ano de 2013, mas foram divulgados 
no estudo sobre a esfera produtiva e reprodutiva das mulheres que circulou no ano de 2020.

Além disso, o IPEA também informou que os homens são maioria nos grupos MEI com o percentual de 57,4%. Já no grupo de trabalhadores por 
conta própria, são 67,8%. Esse percentual aumenta dentre empregadores: cerca de 71,0% são homens. Quando observa o pertencimento 
racial, o IPEA aponta que “entre MEI e empregadores, grupos com maiores graus de cobertura (razão entre contribuintes e ocupados), 
os brancos são maioria; entre os conta própria, os negros (pretos, 9,4%, e pardos, 47,5%) possuem maior peso” (Ansiliero et al., 2020).

Neste mesmo relatório, também foi exposto que, dentre as mulheres que trabalhavam por conta própria, 42,2% delas eram negras e 
realizavam suas atividades no próprio domicílio, enquanto as mulheres brancas correspondiam a 38,3%.

Esses dados, contextualizados, trazem mais indicativos a respeito das específicas desigualdades raciais presentes em um ramo já 
precarizado do trabalho, uma vez que o tipo de vínculo empregatício pode significar seguridade e garantias de direitos trabalhistas e 
sociais, que, por sua vez, são meios para assegurar a dignidades aos trabalhadores. Conforme colocado pelo próprio IPEA, a situação da 
contribuição previdenciária pode ser um indicativo da precariedade do trabalho por conta própria e os dados evidenciam que homens e 
mulheres negros (as) compunham o grupo que menor contribuíam e continuam contribuindo, alertando para o caráter associativo da 
precariedade nas atividades por conta própria.



32 - 33 - 

A fotografia apresentada do ano de 2020 mostra como o foco da coleta de dados e análises estiveram concentradas, obviamente, nos 
impactos causados pela pandemia no campo do trabalho e os resultados desastrosos para a população brasileira, em especial, para 
mulheres e pessoas negras. Como já foi apontado, as análises que circularam sobre o cenário pré-pandemia já davam conta da grave 
situação que a população negra enfrentava no mercado, entretanto, os resultados das pesquisas que circularam em 2020 mostraram 
como os impactos da pandemia agravaram ainda mais os desafios e obstáculos enfrentados por essa população.

Também foi possível observar que houve uma preocupação em desagrupar os dados por gênero (em sua maioria) e tecer análises 
atentas aos diferentes modos como a pandemia atingiu a população brasileira de forma interseccional. E, com este mesmo interesse, 
os relatórios destacaram os tipos de vínculos como parte dos instrumentos de enfraquecimento da seguridade das trabalhadoras e 
trabalhadores brasileiros.

Ademais, neste contexto, foi ressaltado o trabalho autônomo como atividade realizada por uma maioria de mulheres e, mais especificamente, 
de mulheres negras. O estabelecimento de vínculos trabalhistas altamente precarizados é um aspecto que se destaca quando o foco 
recai sobre mulheres negras realizando serviços domésticos.
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4° PRISMA – ANO 2021

A continuidade da pandemia por SARs-CoV-2, alcançando o ano de 2021, abalou todas as boas expectativas a respeito da capacidade 
de enfrentamento da crise econômica e social, devido ao processo de acirramento no país. Nos documentos alcançados por esta 

revisão, houve um consenso de que a crise sanitária impulsionou ainda mais desemprego, bem como agravou o distanciamento salarial 
entre homens e mulheres, negros e brancos.

As pessoas que se declararam pretas e pardas correspondiam em junho de 2020 a 54,9% da força de trabalho, 
sendo 52,5% dos ocupados e 60,3% dos desocupados. Durante os primeiros meses da pandemia no país, a taxa de 
desocupação cresceu para todos os grupos de cor ou raça, com média geral passando de 10,7% para 13,1% entre 
maio e julho. Considerando-se somente a população negra – homens e mulheres –, essa elevação foi ainda superior: 
passou de 10,7% e 13,8% para, respectivamente, 12,7% e 17,6% (Silva; Silva, 2021).

Nos dados publicados pelo DIEESE no ano de 2021, houve apontamentos sobre a contínua disparidade entre os valores recebidos por 
mulheres em relação aos homens na mesma função. Para além disso, apontaram também que mulheres ocupando cargos de direção 
ou gerência ganharam por hora trabalhada cerca de R$ 32,35, enquanto homens com função e escolaridade similar receberam R$ 45,83 
a hora.

O DIEESE também veiculou informações sobre a persistente diferença de rendimentos entre homens e mulheres. A esse respeito, ressaltou 
que a diferença foi ainda maior para as “mulheres negras, que em 2020, receberam, em média, R$ 10,95 e o homem negro R$ 11,95. Entre 
os não negros, o rendimento foi de R$ 18,15 para as mulheres e R$ 20,79, para os homens” (DIEESE, 2021b).

Conforme as informações coletadas, no terceiro trimestre de 2021 houve queda de -4% no rendimento médio geral em relação aos três 
meses anteriores, e de -11,1% na comparação com o mesmo período do ano de 2020. A queda do rendimento médio habitual foi parte do 
reflexo da crise sanitária, e o DIEESE apontou esse dado como evidência que “a geração de postos de trabalho concentrou-se em ocupações 
de baixos rendimentos, num cenário de alta inflação, que corrói o poder de compra do/a trabalhador/a” (DIEESE, 2021).

O trabalho desprotegido também foi amplamente abordado. Segundo o DIEESE (2021c), trabalhadores desprotegidos são aqueles 
que desempenham suas funções sem carteira assinada. Os autônomos que não conseguem contribuir para a previdência social e os 
trabalhadores familiares auxiliares também são compreendidos dentro desse escopo da ausência de proteção trabalhista. Observando 
este fenômeno através da lente das diferenças raciais, o DIEESE afirmou que, no ano de 2021, entre as mulheres trabalhadoras, 46% eram 
negras e 34% não negras dentre aquelas que desempenharam trabalho desprotegido, enquanto entre homens a porcentagem de negros foi 
de 48% e a de não negros ficou em 35%. No âmbito da informalidade, também se apontou o corriqueiro caso das trabalhadoras domésticas.
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Para os primeiros trimestres de 2014, 2020 e 2021, divididas entre mulheres empregadas com carteira e sem carteira. 
Em todos os períodos, trabalhadoras domésticas apresentaram rendimento e escolaridade menor que a média das 
outras mulheres empregadas. Em particular, as empregadas domésticas com carteira possuem rendimento similar 
e menor escolaridade do que as mulheres empregadas em outras ocupações sem carteira. Além disso, mulheres 
negras compõem a maioria nessa ocupação, um grupo que já foi afetado de forma mais severa pela crise atual 
(Costa; Barbosa; Hecksher, 2021; Silva; Silva, 2020; IPEA, 2021). Finalmente, trabalhadoras domésticas possuem, em 
geral, idade mais avançada que outras empregadas, o que pode dificultar o retorno ao mercado de trabalho durante 
a recuperação da pandemia (Costa et al., 2021).

A respeito deste ramo, o IPEA fez uma valiosa análise sobre o trabalho doméstico, que auxilia a observação do modo como a questão racial 
se impõe, a despeito das situações de classe, e acirra contextos de desigualdades. Mas, antes de apresentar os dados que alimentam 
essa conclusão, é importante ressaltar que “estima-se que, no Brasil, cerca de 25% da força de trabalho esteja ocupada no setor de 
cuidados” (Pinheiro et al., 2021).

No exame da composição racial nas diferentes categorias aqui analisadas, observa-se que as negras representavam 
71,5% das profissionais de cozinha; 68% das babás; 67,2% das trabalhadoras dos serviços domésticos em geral; 
e 58,9% das cuidadoras. É possível dizer, portanto, que, na ocupação mais recente no emprego doméstico, a 
ocupação de cuidadoras – que muitas vezes está relacionada, inclusive, a uma formação específica como técnica 
de enfermagem ou com cursos técnicos de curta duração –, o grupo é menos negro. Além disso, nas profissões 
tradicionalmente relacionadas à presença de mulheres negras – babás e cozinheiras –, os números indicam que elas 
seguem sendo a grande maioria (Pinheiro et al., 2021).

Essa grande maioria de mulheres negras exercendo a função de babá teve o pior rendimento médio mensal. Enquanto o salário-mínimo 
era de R$998,00, as babás negras recebiam em torno de R$705,00 de acordo com a pesquisa do IPEA realizada no ano de 2019 e publicada 
dois anos depois.

Ao olhar para as funções com maior prestígio, o IPEA apresentou a distribuição racial e de gênero no setor público. De acordo com os 
dados, houve crescimento no número de pessoas negras entre os anos de 2012 e 2019, chegando a 53,4% do total de estatutários. 
Entretanto, esse grupo permaneceu sub-representado nos grupos de dirigentes que possuem melhores remunerações, maior prestígio 
e poder (Silveira; Leão, 2021).

[…] é assertivo ao demonstrar como os mecanismos de segmentação, qualificação e discriminação incidem de 
maneiras específicas em cada grupo de raça e gênero. Em análises temporais, Silveira e Leão (2020), por sua vez, 
demonstram que, embora tenha reduções da segregação sobre as mulheres brancas, mulheres negras e homens 
negros ainda se encontram em larga desvantagem com relação aos homens brancos entre 1986 e 2015. O termo de 
discriminação por raça é praticamente o mesmo nesse intervalo, e no recorte mais elitizado, de trabalhadores com 
ensino superior, a diminuição da segregação foi menor que na população em geral, e os percentuais de discriminação 
foram maiores contra mulheres negras (Silveira; Leão, 2021).
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Isto demonstra que é necessário fomentar estudos que analisem as ocupações que gozam de maior prestígio social e o modo como 
as questões raciais e de gênero se impõem no interior dessas funções. Além disso, especificamente, mostra-se importante observar 
a presença e condições de trabalho de pessoas negras nas especialidades de profissões liberais como medicina, direito e engenharias 
e, do mesmo modo, investigar como o ramo do empreendedorismo pode conduzir à identificação de várias chaves para pensarmos a 
interligação entre raça, gênero e trabalho digno. Em um contexto neoliberal, é urgente

[…] tentar evidenciar a vulnerabilidade do negro empreendedor a partir da análise do maior impacto sofrido, na 
pandemia, por esse estrato social. E, nesse sentido, alertar para o fato de que a transformação desse discurso, 
apresentado muitas vezes como panaceia para a superação de desigualdades, em políticas públicas que não levem 
em conta desigualdades “de origem”, pode acabar por retroalimentar e aprofundar essas mesmas desigualdades. A 
compreensão da posição do negro no mercado de trabalho permite identificar questões estruturais e desigualdades 
nos processos produtivos e reprodutivos que vão, com o passar do tempo, explicando com cada vez mais força 
a subalternização dos segmentos identificados por sua cor/raça e, por conseguinte, sua posição social (Almeida, 
2018) (Abreu et al., 2021).

Observar a forma como a vulnerabilidade de trabalhadores negros é reposta, mesmo em nichos do trabalho que possuem prestígio social, 
é uma das chaves para avançar o entendimento das questões raciais e alargar a compreensão sobre trabalho digno.

Ainda sobre o relatório do impacto da pandemia entre empreendedores, o IPEA destacou, no ano de 2021, que “a proporção de empregadores 
e conta própria com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) entre brancos era o dobro da verificada entre os negros (40% e 19%, 
respectivamente)”. As análises também alertam que, para empreendedores negros, o nível de informalidade, assim como o de outros 
índices de desigualdade são bem maiores para essa população em todas as cinco grandes regiões do país como apontado no extrato 
abaixo (Abreu et al., 2021).

Sistematicamente, em todas as edições, os empreendedores negros apareceram com maior proporção de MEI 
(68% contra 49% no caso dos brancos), menor escolaridade (53% tinham até ensino médio, contra 35% no caso 
dos brancos), menor faturamento (44% faturavam até R$ 6 mil/mês, contra 35% no caso dos brancos), menor 
quadro de pessoal (62% não têm funcionários vinculados à Consolidação das Leis do Trabalho – CLT –, contra 49% no 
caso dos brancos) e negócios com menos tempo (53% tinham até cinco anos de atividade, contra 42% no caso dos 
brancos) (Abreu et al., 2021).

Nota-se como as desigualdades raciais se repetem dentro de um nicho do trabalho buscado por pessoas negras como meio de sobrevivência 
e, em sua maioria, meio de mudança de classe social.

Há situações ainda mais aviltantes dentro desse escopo. No artigo “Os desafios do passado no trabalho doméstico do século XXI: reflexões 
do caso brasileiro a partir da PNAD contínua” (IPEA, 2019), aparece, como nota de rodapé, a informação de denúncias feitas por sindicatos 
sobre os casos nos quais trabalhadoras domésticas descobrem, no ato da demissão, que foram admitidas pelos empregadores como MEI 
e, portanto, não possuem nenhum direito trabalhista.
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Importante destacar que os sindicatos de trabalhadoras domésticas têm recebido denúncias de casos em que 
a adesão ao MEI não se dá pela própria trabalhadora, mas pelos empregadores, como uma forma de reduzir seus 
encargos com a formalização do vínculo via carteira de trabalho. As denúncias envolvem, inclusive, situações em 
que as trabalhadoras nem sabem que se transformaram em MEIs, descobrindo apenas quando são dispensadas de 
seus trabalhos e vão em busca de seus direitos (Pinheiro et al., 2021, p. 87).

Levando em conta o aspecto social e textual, entende-se que denúncias dessa natureza não deveriam ser entendidas como informação 
complementar, ou seja, inseridas como nota, devendo ser colocadas como parte do texto integral. Inserir tal informação dessa maneia 
interrompe a sequência lógica de um artigo que se propôs discutir os desafios do passado no trabalho doméstico do século XXI. Não tratar 
as denúncias como consideração central ou como parte do texto integral evidencia como análises que não tomam raça como questão 
central das desigualdades do país causam limites na percepção das várias nuances que o racismo assume no Brasil.

O uso de vínculos independentes para burlar direitos trabalhistas de mulheres e, majoritariamente, de mulheres negras aponta uma face 
primária do racismo que é destinar o exercício do serviço doméstico aos corpos femininos negros tomados como sinônimos do servilismo 
desprovidos de qualquer direito (Carneiro, 2000). E a manutenção dessas mulheres no lugar de servidão, seja no trabalho doméstico ou 
no exercício de outras profissões, é uma das bases que sustenta as desigualdades das relações raciais no país. 

As denúncias apontam também que há problemas nas formas de fiscalização, já que o Estado brasileiro precisa estar atento às regras 
que limitam o montante de recebimento entre MEI, microempresas e pessoa jurídica. Há ainda outras situações alarmantes que também 
exigem atenção através de políticas públicas e readequação das regras, como o exemplo dos casos das trabalhadoras que aderem ao 
vínculo MEI.

Ainda que o total de diaristas MEI corresponda a apenas 6,5% do total de diaristas, é importante destacar que ele 
tem crescido de forma contínua. Estas mulheres devem realizar recolhimentos mensais para a previdência com um 
valor de R$ 52,25, equivalente a 5% do SM vigente, adicionado de R$ 5,00 de Imposto sobre Serviços (ISS).

Por sua vez, é também importante considerar que a adesão ao MEI não transforma essas trabalhadoras em 
microempreendedoras. Para tanto, elas deveriam oferecer seus serviços sem qualquer relação de subordinação ou 
qualquer condição de continuidade de uma relação de trabalho com os patrões, sendo capazes de empreender de 
forma autônoma e independente (Pinheiro et al., 2019, p. 28).

O caso das diaristas que aderem ao MEI aponta que há problema na fronteira que delimita e caracteriza esse tipo de vínculo. Diante desse 
fato, pode-se construir a hipótese de que há problemas nas fronteiras que delimitam os tipos de vínculos independentes que regem 
as regras de acesso ao mercado de trabalho brasileiro. Logo, voltar às perguntas já registradas anteriormente trona-se necessário: O 
empreendedor ou a empreendedora é definido/a pela não existência de vínculo ao exercer seu trabalho e/ou pelo tipo de serviço que 
oferta? Os profissionais que ofertam sua força de trabalho por meio das modalidades Micro Empreendedor Individual (MEI) podem ser 
considerados empreendedores? O que caracteriza/define uma empreendedora ou empreendedor no mercado de trabalho hoje?

Em resumo, o conjunto de publicações apresentadas em 2021 estiveram ainda mais concentradas nos diferentes efeitos da pandemia 
causada pelo SARs-CoV-2 sobre o conjunto de trabalhadores brasileiros. A exemplo, observou-se o agravamento do distanciamento 
salarial entre mulheres e homens com o mesmo nível de formação e no mesmo tipo de ocupação.
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Sobre a população negra (em especial, sobre as mulheres negras), o foco do olhar analítico permaneceu sobre as atividades com menos 
reconhecimento social e rendimentos precarizados. Neste contexto, destaca-se a brutalidade dos impactos sobre a dignidade e as 
condições de vida das trabalhadoras domésticas (em sua maioria mulheres negras).

Por fim, as análises de 2021 apontaram o trabalho autônomo (CNPJ, MEI) como um território ainda mais fragilizado para empreendedores 
negros, ressaltando que os índices de desigualdades são bem maiores para essa população em todas as cinco grandes regiões do país. E os 
vínculos independentes que apareceram de modo central nas situações de precarização do trabalho da população negra exigem atenção.
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E mbora o ano de 2022 seja considerado como período pós-pandemia, a Organização Mundial da Saúde (OMS) só considerou o fim 
da emergência de saúde em maio de 2023. As pesquisas veiculadas no ano de 2022 estiveram, em sua maioria, concentradas na 

observação das taxas de emprego/desemprego e do rendimento médio diante do contexto pós-pandemia. A exemplo, o DIEESE destacou 
que o ano iniciou com a perspectiva de crescimento de cerca de 2,5% e a retomada da geração de novas de trabalho. Entretanto, ao 
observar as condições de inserção e permanência no mercado de trabalho pós-pandemia, a mesma instituição imprimiria perspectivas 
diferentes para homens e mulheres, brancos e negros, conforme o boletim especial “A persistente desigualdade entre negros e não negros 
no mercado de trabalho” publicado em 2022.

No segundo trimestre de 2022, a proporção de subocupados (trabalham menos horas do que poderiam/gostariam 
de trabalhar) em relação ao total de ocupados foi de 6,7%, menor do que o verificado nos demais anos. Em 2021, esse 
percentual ficou em 8,6%.

Entre todos os segmentos populacionais, a proporção de negros em subocupação, no segundo trimestre de 2022, 
foi maior: 10,0% entre as negras ocupadas e 6,5%, entre os negros ocupados. Na mesma situação estavam 6,7% das 
mulheres não negras e 4,0% dos homens não negros. Estavam em trabalhos desprotegidos 47,1% dos trabalhadores 
ocupados negros e 34,7% dos não negros (DIEESE, 2022a, p. 5).

Afunilando a condição de observação, foram destacadas as atividades econômicas em que mulheres negras estavam inseridas no terceiro 
trimestre de 2022: “19,7% estavam no setor de educação, saúde humana e serviços sociais; 19,2% no comércio; e 16,4% nos serviços 
domésticos” (DIEESE, 2022a, p. 3).

A porcentagem apresentada causou bastante curiosidade para compreender os números de modo detalhado: por exemplo, o que significa 
afirmar que 19% das mulheres negras estavam na área da educação, saúde humana e serviços sociais? Esse número está abarcando quais 
ocupações na área da educação? Professoras de ensino fundamental e/ou professoras de ensino superior? Detalhar os nichos dentro 
de uma área de trabalho por raça/cor não é prática usual nos trabalhos analisados, entretanto, isso ajudaria a enxergar as reposições 
de desigualdades dentro de cada área.

Nos relatórios do DIEESE, foram apresentados detalhamentos das condições de contratação de trabalhadoras negras.

No segundo trimestre de 2022, mais de 30% do total dos ocupados se inseriram como assalariados com carteira. 
Entre o total de negras ocupadas, 31,5% tinham carteira assinada. Entre os homens negros ocupados, a proporção 
de trabalhadores formais era de 37,1%. Das ocupadas negras, 12,6% eram trabalhadoras domésticas sem carteira 
e 3,7% com carteira; 21,1%, trabalhadoras por conta própria; e 10,8%, assalariadas sem carteira. - No total, quase 
metade (47,3%) das negras trabalhavam sem proteção. Entre os negros, 30,1% eram trabalhadores por conta própria 
e 18,1%, assalariados sem carteira (DIEESE, 2022a).

5° PRISMA – ANO 2022
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Em relatórios do IPEA a respeito do mercado de trabalho no contexto pandêmico, também houve destaque para as diferenças na 
proporção das taxas de desemprego e desigualdades entre brasileiros brancos e negros. Nesse contexto, a instituição destacou que 
essas disparidades tendem a aumentar nos momentos de crise econômica. Foi ressaltado que, no ano de 2020, pessoas negras tiveram 
maior dificuldade para transitar entre a situação de desemprego/inatividade e a entrada em uma ocupação.

A decomposição também mostra que a massa salarial dos negros caiu mais do que a dos brancos por causa do efeito 
emprego. Em bom português, os negros foram muito mais afetados por demissões e pela eliminação de postos de 
trabalho, que provocaram queda de 12% da massa salarial entre trimestres, percentual cerca de duas vezes maior 
do que entre brancos (Souza, 2022).

Atentando também para diferenças de gênero, o DIEESE ressaltou que, apesar de mulheres terem mais anos de estudos em relação aos 
homens, isto não influencia positivamente a sua remuneração. Ocorre que em “ocupações típicas de ensino superior, a mulher ganhou, 
no terceiro trimestre de 2021, R$31,41 por hora e os homens, R$44,41, ou seja, elas receberam cerca de 71% dos rendimentos masculinos” 
(DIEESE, 2022e).

Ademais, quando os dados passam também por recorte racial, destaca-se que as desigualdades mostram-se ainda mais cruéis. O DIEESE 
descreveu a situação de mulheres negras no mercado de trabalho comparando a taxa de participação deste grupo – o que indica a 
proporção da força de trabalho que está ocupada ou desempregada – em relação à população total do país.

Em um primeiro momento, a instituição aponta para o contexto de 2021, ainda pandêmico:

A diferença entre as mulheres negras e não negras é visível. As negras sempre encontraram maior dificuldade de 
inserção, e, em 2021, a taxa de desocupação delas foi de 18,9%, muito superior à das não negras, de 12,5% (DIEESE, 
2022e, p. 4).

A publicação “A persistente desigualdade entre negros e não negros no mercado de trabalho” (2022), volta-se para o ano de 2022, em 
que se observavam os impactos na economia pós-pandemia:

São visíveis as dificuldades que as mulheres negras enfrentam no mercado de trabalho. No segundo trimestre de 
2022, elas vivenciavam taxa de desocupação de 13,9%. Para os homens negros, a taxa era de 8,7%; para as não 
negras, de 8,9%; e para os homens não negros, foi observada a menor taxa, de 6,1% (DIEESE, 2022a, p. 2).

Por fim, o DIEESE apontou que, entre as trabalhadoras por conta própria (única atividade que cresceu entre mulheres), as mulheres 
não negras chegaram a 9,4% enquanto as mulheres negras chegaram a apenas 2,9% do total das trabalhadoras no ano de 2019. “Já o 
percentual de negras com CNPJ aumentou 36,4% e o de não negras, 27,8%” (DIEESE, 2022e).

O prisma das análises dos dados circulados em 2022, de modo geral, destacou as condições de emprego e desemprego que afetaram o 
país e como estas impactaram trabalhadores negros de modo específico.

O foco nos tipos de vínculos de trabalho, refletindo sobre trabalhadores com ou sem carteira assinada e os trabalhadores autônomos, 
permitiu destacar que, percentualmente, as pessoas negras estiveram em maior número entre os trabalhadores por conta própria. 
Ademais, foram citados e apresentados, pela primeira vez, dados da inserção de mulheres negras nas áreas da educação, saúde humana 
e serviços sociais extrapolando as análises focadas apenas nas funções de empregadas domésticas. 





O3AS IMAGENS PRODUZIDAS  
PELOS PRISMAS
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A sistematização dos trabalhos publicados possibilita um diálogo com as imagens que são produzidas por essa análise. Como imagem, 
entende-se o recorte de um quadro mais amplo sobre a temática que foi elaborado pelos dados apresentados. Portanto, faz-se 

necessário, retomar o que foi dito anteriormente neste trabalho, em que o panorama abordado seria como uma foto em espiral que, ao 
revelar as curvas naturais de um objeto, impõe ao observador a necessidade de lidar com o enquadramento de uma imagem que não revela o seu todo. 
E ainda nos obriga a refletir sobre os pontos cegos presentes numa mesma imagem.

No âmbito desse raciocínio, observa-se a primeira nuance das imagens. No conjunto dos estudos e pesquisas publicados pelas instituições 
escolhidas, entende-se que houve, em sua maioria, similaridade (ou ainda, continuidade) dos dados capturados e analisados no biênio 
de 2018-2019: condições de trabalho, tipos de ocupação, situação da ocupação, entre outros. Ademais, o triênio 2020-2021-2022 houve, 
naturalmente, a maior parte das análises concentradas nos efeitos que a pandemia por SARs-CoV-2 causou nas modalidades de trabalho, 
na oferta e na retração de vagas de ocupação e nas desigualdades pré-existentes no mercado de trabalho. A pandemia reforçou a situação 
delicada dos vínculos independentes de trabalho como elemento que merece foco nos estudos e intervenções de políticas públicas.

A similaridade dos dados gerou uma reflexão sobre um ponto cego não observado no momento da escolha das instituições e seus 
bancos de dados: a maioria das instituições produzem pesquisas com dados secundários oriundos, em geral, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). A exceção, são os dados produzidos pelo Ministério do Trabalho sistematizados na RAIS que funcionam 
como censo do mercado de trabalho no país. Entretanto, olhar para os dados raciais através do censo produzido pela RAIS apresenta 
um grave problema: a informação de pertencimento racial não é autodeclarada pela pessoa física trabalhadora, mas sim preenchida 
pelo profissional de contabilidade e/ou pela pessoa contratante que, por sua vez, não é obrigada legalmente a perguntar como seus 
trabalhadores e trabalhadoras autodeclaram seu pertencimento racial.

Nesta questão dos dados raciais, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua do IBGE usada para monitorar o mercado 
de trabalho também possui problemas. Metodologicamente, a PNAD Contínua usa a técnica de amostra usando categorias ocupacionais 
agregadas, esses dados chapados por categorias agregadas, impede qualquer pesquisa que use esse dado chegar às informações de 
pertencimento racial de profissionais que atuam nas especializações de ocupações liberais, como medicina, engenharia e direito. São 
justamente nas especializações que as desigualdades de raça e gênero se destacam, portanto, não basta olhar apenas para o número 
de pessoas negras no todo de cada área, é necessário também enxergar a posição que elas ocupam nas especializações.

Em síntese, o ponto cego da similaridade nas análises das imagens produzidas incita o questionamento: Por qual razão as instituições do 
Estado brasileiro produtoras de dados estatísticos permanecem trabalhando com a subnotificação do dado “autodeclaração racial”? A 
subnotificação da declaração racial nos dados estatísticos tem produzido quais sombreamentos nas necessidades da população negra? 
Quais problemas ou perguntas centrais na experiência atual dessa população não foram submetidas à administração do Estado brasileiro?

Destaca-se nas análises as diferenças de gênero no acesso às vagas, na diferença de rendimentos, nas condições de trabalho precárias 
ainda presentes e aprofundadas pela crise sanitária de saúde. As desigualdades raciais presentes nos relatórios retomam as perguntas 
que impulsionam a realização deste estudo e auxiliam no ajuste das lentes do binóculo ao olhar para o cenário: Quais aspectos das 
experiências da população negra foram capturados nas pesquisas dos últimos cinco anos? Como estes aspectos têm caracterizado e 
apontado os postos de trabalho acessados pela população negra?

O conjunto das pesquisas estatísticas alcançadas nesta revisão bibliográfica caracterizam a participação de pessoas negras no mercado 
de trabalho brasileiro durante o período de 2018-2019 conforme a síntese a seguir:
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[…] a população negra se insere no mercado de trabalho de maneira mais precária do que a população não negra. 
Esta inserção se manifesta, especialmente, na pronunciada presença no mercado de trabalho em combinação com 
as taxas mais elevadas de desemprego. Ademais, quando inserida no universo ocupacional, é perceptível a maior 
presença da população negra nos postos de trabalho menos protegidos, nos quais o acesso a direitos trabalhistas 
e previdenciários é mais difícil, e rendimentos sempre inferiores aos da população não negra (DIEESE, 2018g, p. 30).

Essa afirmação é composta por três importantes camadas que condensam toda a produção das interpretações estatísticas apresentadas 
até aqui. A primeira camada – “a população negra se insere no mercado de trabalho de maneira mais precária” – toma fatos verídicos de 
uma parte da realidade desta população e produz a ideia de unicidade, de massa trabalhista uniforme, o que provoca algumas indagações: 
A população negra brasileira ocupa apenas funções do polo mais precário do mercado de trabalho brasileiro? Ou são as pesquisas e 
seus instrumentais que se limitam a olhar apenas para a parcela dessa população (decerto, a maioria) que está no polo mais precário 
do trabalho?

Nesta pesquisa, asseveramos que, na produção massiva dessas interpretações (ainda que verdadeiras), reside o perigo de uma história 
única, que é o poder de invisibilizar e simplificar as múltiplas experiências da população negra no mundo do trabalho (Adichie, 2009).

A segunda camada – “nos postos de trabalho menos protegidos, o acesso a direitos trabalhistas e previdenciários é mais difícil” – repõe a 
ideia de que é apenas no polo mais precário do mercado que a ausência das garantias de trabalho digno se estabelecem. É preciso tensionar 
outras nuances dessa verdade. Para tanto, destacamos o seguinte achado, que foi alcançado a partir da investigação da participação 
de mulheres negras em profissões elitizadas:

Nos anos mais recentes, no entanto, cresceu o trabalho de médicas negras informais sem carteira de trabalho. Em 
2005, houve um pico de 43% de profissionais nesta situação, enquanto o trabalho com carteira assinada girava em 
torno de 32%. Este último índice vem caindo: em 2019 chegou a 8% o trabalho com carteira assinada (Sousa, 2022, 
p. 98).

Com isso, busca-se demonstrar que as desigualdades raciais não se constituem apenas nas camadas do trabalho com baixo reconhecimento 
social. É preciso ampliar estudos sobre a inserção da população negra em áreas que exigem longa formação e elevado reconhecimento 
social a despeito da questão numérica, pois, deste modo, será possível observar as complexidades da questão racial brasileira.

A terceira camada – “rendimentos sempre inferiores aos da população não negra” – constrói mais um problema quando relacionado 
apenas aos postos de trabalho mais precários. Afinal, no país, as diferenças de remuneração se aprofundam para profissionais negros 
com ensino superior completo e pós-graduação, conforme demonstrado em diversos relatórios aqui concatenados.

As diferenças de rendimento nessas profissões, em resumo, indicam que as desigualdades salariais para o grupo de pessoas negras 
ocorrem tanto nas ocupações mais baixas da hierarquia social quanto nas mais altas. Assim, além de as pessoas negras ocuparem 
percentualmente a maioria das profissões mais vulnerabilizadas e com menores rendimentos, quando conseguem se inserir nas profissões 
com maiores rendimentos e que exigem formação superior, também se deparam com as desigualdades salariais. O cenário se apresenta 
de tal forma que, em qualquer situação de trabalho, a população negra se encontrará em desvantagem econômica, tornando, portanto, 
o problema das desigualdades no mercado de trabalho no Brasil, sobretudo e primordialmente, um problema racial.
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Com esta certeza, é possível afirmar que, à medida que pesquisas sobre a população negra aumentem em sua diversidade a respeito dos 
vários tipos de vínculos trabalhistas nas diversas camadas do mercado de trabalho, a reposição das desigualdades raciais será constatada 
em facetas ainda não percebidas como tal pela sociedade brasileira.

Por fim, ainda é preciso discutir outro grupo de perguntas que guiou a pesquisa até o momento: Quais análises são produzidas acerca da 
inserção de mulheres negras no mercado de trabalho? Quais mudanças e/ou permanências estão sendo apontadas?

A experiência feminina negra no mercado de trabalho foi destacada na maioria das pesquisas a partir do emprego doméstico. Isto, ao 
mesmo tempo em que é relevante e pertinente, também alimenta a complexa trama da invisibilidade do trabalho de mulheres negras 
no país.

Dada a importância do trabalho doméstico para compreensão das múltiplas experiências de mulheres negras no 
espaço de trabalho da sociedade brasileira, é, sem dúvida, imprescindível investigá-lo. Mas, quando temos um 
número massivo de produções encerradas nesta função, isto, de algum modo, insiste em e sedimenta a crença na 
existência de apenas um único lugar para a mulher negra na sociedade brasileira (Sousa, 2022, p.22).

A afirmação de que a produção de estudos focados em uma única face da realidade social de mulheres negras, de algum modo, colabora 
com a invisibilidade de outras funções profissionais que elas ocupam e, por consequência, ajuda a sedimentar a ideia de que existe apenas 
um único lugar social para essas mulheres.  Tal panorama provoca o pensar sobre a necessidade da captura de (ou ausência de um olhar 
específico para) dados estatísticos e pesquisas que consigam problematizar em profundidade a participação das mulheres negras nas 
diversas camadas do mercado de trabalho brasileiro.

Quantas mulheres negras atuam em áreas do trabalho elitizado no país? Insisto nesta pergunta também em 
respeito às falas das mulheres que entrevistei: “eu não conheço outra engenheira negra”; “eu nunca trabalhei com 
outras advogadas negras”; “eu sei que existem outras médicas negras, mas eu não conheço outra na minha área”; 
“finalmente, alguém nos enxergou”. Eu digo, existem muitas outras. Nós queremos enxergar outras (Sousa, 2022, 
p. 113).

Entendemos, portanto, que, o contínuo refinamento dos estudos das relações raciais no mercado de trabalho e o reconhecimento 
da existência de pessoas negras inseridas não só em profissões menos prestigiadas, como apontam as pesquisas, mas também nas 
profissões liberais (medicina, direito, engenharias), é necessário elaborar novas investigações. Compreendemos, assim, a necessidade 
de adentrar nesses campos, ainda pouco explorados, a fim de compreender as relações de trabalho das pessoas negras nas profissões 
de elite; sua configuração de perfil, suas formas de inserção nessas áreas, a dignidade no trabalho e suas subjetividades.

Nesse contexto, também inclui-se o empreendedorismo e sua diversidade de camadas como campo a ser explorado nas pesquisas. Pois, 
a lógica empreendedora aciona representações de sucesso e liberdade no imaginário social, em especial, dos empreendedores negros. É 
preciso atentar ao fato de como o possível caminho de ascensão social também está envolvido no processo de precarização do trabalho.

Dito isto, entende-se que o empreendedorismo, o trabalho de profissionais liberais e os demais postos de trabalho que se utilizam dos 
vínculos independentes (trabalho autônomo, trabalho por conta própria, PJ, MEI e outros) também se apresentam como uma chave 
importante a ser observada para compreender permanências e disputas acerca da participação da população negra no mercado de 
trabalho brasileiro. Em especial, torna-se necessário compreender o quanto o trabalho por vínculo independente (no mercado atual) 
pode ser tanto ferramenta de autonomia para a população negra quanto ferramenta de aviltamento dos direitos e possibilidades de 
ascensão dessa população.
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Pouco ou nada foi observado, na revisão sistemática, sobre a conexão entre a população negra e o trabalho em ocupações do campo das 
profissões liberais como medicina, direito, arquitetura, engenharia, economia, jornalismo e outros. Sabe-se que nessas áreas a prestação 
de serviço por MEI e/ou Microempresa é estabelecida e cresce continuamente. Nesse contexto, questiona-se: Mulheres e homens negros 
que são profissionais dessas áreas estão conseguindo ofertar sua força de trabalho a partir de vínculos que permitem o usufruto de um 
trabalho digno?

Essa pergunta surgiu durante a leitura dos trabalhos concatenados neste estudo e, para respondê-la, utilizou-se uma ferramenta que 
auxiliou na reflexão sobre o terceiro objetivo dessa pesquisa: mapear análises mais recorrentes e menos recorrentes sobre postos de 
trabalho acessados pela população negra. Nesse sentido, faremos uma breve reflexão no tópico seguinte.

Sobre as imagens apresentadas e os resultados da revisão sistemática deste tópico, conclui-se que há um olhar institucional que ainda 
segrega as áreas de trabalho ocupadas pela população negra e, dessa forma, prejudica a percepção/visibilidade da diversidade dos 
trabalhos acessados por esta população. Ainda que essa diversidade seja realidade apenas para uma parcela minoritária dessa população 
nas diferentes camadas do trabalho brasileiro. Portanto, retoma-se a pergunta deste estudo: porque parte expressiva dos estudos 
sobre gênero, raça e trabalho insistem em apresentar os mesmos dados que corroboram a permanência dos negros em geral, e das 
mulheres negras em específico, no polo precário do mundo do trabalho? Quais aspectos da experiência negra seguem sombreadas por 
estas análises?

Com estas questões, seguimos para a próxima seção que discutirá o tema do empreendedorismo que aparece como recortes nas imagens 
produzidas sobre o trabalho da população negra.





O4EMPREENDEDORISMO E OS VÍNCULOS DE 
TRABALHOS INDEPENDENTES: 

 ENCRUZILHADAS RUMO AO TRABALHO DIGNO?
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N ão há resposta única para o que é trabalho digno no cenário brasileiro atual. Refletir sobre trabalho digno aponta que ainda que seja 
preciso enfrentar as fronteiras entre o que é legalmente estabelecido sobre trabalho formal e informal, tais definições tornaram-se 

opacas frente a diversidade de atividades e seus modos de organização que friccionam a compreensão social sobre o conceito de trabalho 
e sobre o que são ou não condições precárias de trabalho.

Da diferença entre trabalho formal e informal cunhada pela OIT, a professora e pesquisadora Leny Sato (2024) retoma que a utilização do 
termo informal surge para identificar o que, em termos de funcionamento do trabalho em países africanos, é contra/diferente do regime 
que já era assalariado no hemisfério norte e Europa. E afirma, “o informal tem forma” (Sato, 2024). E essa “forma” aparece à medida que 
observa-se as relações coletivas orgânicas, menos formatadas, que se dão nas relações cotidianas e nas atividades de negócios, mesmo 
que sejam negócios individuais, pois nunca é possível se fazer sozinho.

O termo trabalho digno está na Constituição (1998) e em referências sindicais, como a Central Única dos Trabalhadores (CUT) em 2024, e 
as condições de trabalho são o principal elemento balizador na definição de trabalho digno. Mas, a diversidade dessas condições não são 
tão capturáveis pela estatística operacionalizada pelos órgãos governamentais no processo de implementação de políticas.

Seria o trabalho digno uma luta contra o trabalho precário? Nesse contexto, o que é precário? Trabalho precário seriam os trabalhos que 
não possuem o conjunto de seguridade presentes em contratos regidos pela CLT? Altos cargos também podem ser precários? Nesse 
processo, questiona-se sobre direitos, o que se pode garantir em lei, que tipo de enfrentamento é necessário em cada situação para 
garantir trabalho digno. Nesse sentido, é preciso perguntar recorrentemente em cada contexto de trabalho o que é trabalho digno naquela 
determinada conjuntura.

O empreendedorismo no Brasil atualmente está associado a um imaginário de autonomia no mercado de trabalho e, entre as suas diversas 
formas de atuação, também pode ser ligado à flexibilização na relação de trabalho desde o vínculo empregatício aos direitos trabalhistas. 
Nesse contexto, ressalta-se um consenso na literatura especializada de que a inserção da população negra na área do empreendedorismo 
envolve uma discussão histórica da presença negra em trabalhos autônomos, assim como uma desresponsabilização também histórica 
do Estado que se perpetua ainda na atualidade.

Para Adriana Barbosa (2024), CEO da plataforma PretaHub e presidente do Instituto Feira Preta, o passado em relação ao empreendedorismo 
negro se dá desde o fim do processo da escravidão, liderado sobretudo pelas mulheres com o conhecimento sobre os mercados africanos. 
A relação mercadológica africana liderada pelas mulheres trouxe esses saberes para o Brasil, e com o passar do tempo, “essa prática 
construiu o que chamamos de empreendedorismo da vulnerabilidade, da necessidade, da sobrevivência”.

Dessa forma, o empreendedorismo negro ou afroempreendedorismo é contemporâneo e também ancestral dentro da lógica das lutas 
coletivas contra o sistema escravista colonial buscando alternativas de sobrevivência e liberdade para os escravizados, como uma 
forma de inserção no mercado de trabalho através da construção de redes de solidariedade e de luta. Por esta razão, reforça-se que o 
empreendedorismo negro carrega a tradição de redes de solidariedade que incentivam a movimentação da economia entre a população 
negra, criando inserções no mercado de trabalho que buscam maneiras de driblar os efeitos do racismo que permeia a estrutura do 
trabalho no país.



48 - 49 - 

É importante destacar que, embora esse ramo de atuação esteja associado a um imaginário de autonomia no mercado de trabalho e 
possibilidade de mobilidade social, o empreendedorismo é tema complexo no Brasil contemporâneo: ao mesmo tempo em que, entre a 
população negra, essa forma de trabalho carrega heranças de lutas que ainda se perpetuam, o empreendedorismo traz evidências da 
marginalização e da precarização da população negra no mercado de trabalho, além de uma negligência histórica por parte do Estado 
brasileiro, que repetidamente se ausenta na construção de programas, políticas e ações afirmativas e de reparação.

Esse discurso retraduziu a experiência do trabalhador “chefe de si”, tornando-o exemplo de um trabalhador 
moderno, flexível, dotado da capacidade de se adaptar e de superar as barreiras materiais de sua existência social 
para desenvolver o seu espírito de “animal empreendedor” (Figueiredo, 2012). O Estado, nesse momento, deixa de 
ser o regulador das relações trabalhistas e passa a fomentar o homem-indústria. Assim o “empreendedorismo” 
ganha proeminência sobre as relações assalariadas, principalmente com a Reforma Trabalhista instituída pela Lei no 
13.467/2017, que, segundo seus proponentes, possibilitaria incrementar o espaço de liberdade entre trabalhadores 
e empregados, ampliando o poder de transigir (Silva, 2018). Esse poder, supostamente, teria sido bloqueado por 
legislações paternalistas, sendo o seu melhor exemplo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (Abreu et al., 2021).

As pesquisas acerca do mercado de trabalho no Brasil, em especial as analisadas no âmbito deste texto, mostram que há maior 
participação da população negra em ocupações de menor prestígio social e menores rendimentos, além de figurar expressivamente 
nas taxas de desempregados. Nas áreas de informalidade, negros e negras também estão em maior média, perpetuando o padrão de 
exclusão da comunidade negra dos lugares de dignidade no mercado de trabalho. No campo do empreendedorismo, estudos mostram 
que pessoas negras apresentam os menores lucros, constituindo apenas 1% dos que ganham de R$ 60 mil a R$ 360 mil (SEBRAE, 2018). 
Contraditoriamente, formam a maioria dos empreendedores no Brasil (SEBRAE, 2023).

Em pesquisa acerca do perfil dos empreendedores no Brasil, realizada em conjunto pelo Plano CDE, Instituto JP Morgan e a Feira Preta, foi 
demonstrado que, em 2019, entre empreendedores negros, 52% eram mulheres e 48% eram homens e, em média, esse grupo está na 
faixa etária era de 18 e 59 anos. A pesquisa também aborda as motivações para empreender; a partir dessas informações, foi construída 
uma segmentação de perfis dispostos em: 1. Empreendedores por necessidade, compreendidos como aqueles cuja motivação principal 
é o desemprego e possuem menor grau de escolaridade; 2. Empreendedores por vocação, motivados pelo desejo e pela familiaridade 
em ser autônomo, e 3. Empreendedores engajados, os quais são motivados por causas raciais (PretaHub; Plano CDE; JPMorgan, 2019).

Para compreender melhor como esses diversos perfis de empreendedores negros compreendem e experienciam (ou não) trabalho digno, 
retoma-se as entrevistas realizadas por Geledés – Instituto da Mulher Negra, no período de março a abril de 2023. As entrevistas foram 
realizadas com sete empreendedores com ensino superior completo e idade média de 37 anos, localizados nos estados do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Paraná. Cinco deles atuam no estado de São Paulo, um no estado do Rio de Janeiro e um no estado do Paraná.

As entrevistas seguiram um roteiro de conversas e perguntas curtas. As questões foram direcionadas para que os entrevistados 
relatassem suas motivações e principais dificuldades relacionadas ao empreendedorismo. A elaboração do roteiro envolveu um foco 
nas clivagens de acesso a crédito, tendo em vista a existência de um padrão, entre as instituições financeiras tradicionais, de negar o 
acesso ao crédito, ou cobrar altos juros e garantias com potencial de alto risco e vulnerabilidade, envolvendo até a própria moradia do 
solicitante nos casos em que há propriedade declarada.
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No que se refere às motivações para empreender, alguns entrevistados apontaram que iniciaram suas atividades por necessidade e outros, 
por opção. Suas áreas de formação no ensino superior não envolviam o empreendedorismo, portanto, estão inseridos em ocupações 
não típicas, o que nos aponta que suas credenciais (diplomas) não garantiram a inserção no mercado de trabalho, ou mesmo que o 
empreendedorismo, com todos os riscos envolvidos, foi uma alternativa de retornos econômicos mais rápidos quando comparados com 
suas áreas de formação.

Iniciei por necessidade, com o tempo fui vendo que conseguia mais dinheiro ilustrando do que lecionando. Muito 
triste isso, mas essa é a realidade do professor no Brasil (Bruna, ilustradora e pedagoga, 31 anos).

Creio que desde muito nova, quando identifiquei que sozinha eu não conseguiria chegar muito longe, mas em coleti-
vo conseguiria desenvolver projetos. Eu venho de uma família humilde, de pai técnico contábil e mãe que de dona de 
casa voltou a trabalhar como doméstica aos 47/48 anos. Eu trabalhei como babá, atendente no McDonald’s, auxiliar 
administrativo, etc. Consegui chegar à universidade pública aos 24/25 anos, no curso de artes plásticas. Como não 
existe emprego para artista plástico, eu tentei criar um coletivo de alunos através de uma bolsa de iniciação cientí-
fica (aos 26 anos) e a resposta que obtive foi que, aos 26 anos eu não poderia pedir bolsa da FAPESP. Ao me formar 
tentei criar um espaço de formação coletiva na casa onde morava com meu pai, mas ele decidiu se mudar de cidade 
e a ideia também não teve continuidade. Em 2013/2014 criei o primeiro projeto [Selim Cultural] envolvendo bicicleta 
e minha formação em artes, com amigos e amigas voluntariando para apresentar conteúdos culturais durante pas-
seios pela cidade (Aline, entregadora e professora, 46 anos).

Há que se destacar que, entre os entrevistados, há uma mulher negra com formação no direito, uma das profissões liberais, ditas 
“elitizadas” através do maior prestígio social e retornos econômicos. Contraditoriamente a esses valores e privilégios atribuídos ao 
campo do direito, ela não seguiu carreira na sua área típica de formação, assim como os outros entrevistados.

Essa realidade fica mais perceptível à medida que essa realidade é investigada, Adriana Barbosa (2024), afirma que quanto mais se 
aprofunda na compreensão dos perfis de empreendedores, mais se percebe a participação de mulheres negras e mulheres negras com 
alto grau de escolaridade praticando o empreendedorismo pela necessidade. De acordo com a CEO, ao cruzar dados de 2019 do plano CDE 
ficou evidenciada a ausência dessas mulheres altamente qualificadas no mercado de trabalho formal. “Muito qualificadas e não acessando 
cargos de liderança, passam a empreender. A diferença entre a necessidade e a vocação, é uma linha muito tênue.”

Ampliando a compreensão do cenário em que empreendedores entrevistados se inserem, dialoga-se com o IPEA:

O último desses relatórios (IBQP e Sebrae, 2019a), referente ao ano de 2019, mostra, entre outras coisas, que, entre os 
empreendedores iniciais, a motivação para abrir um negócio “Para ganhar a vida porque os empregos são escassos” 
chegava a 86,6% no caso dos empreendedores brancos e a 90% no caso dos empreendedores negros. Estes 
últimos ainda apresentavam renda e escolaridade mais baixas, produtos e serviços menos inovadores, métodos/
processos mais antigos, menor inserção internacional, negócios menores (menor faturamento e menor número de 
empregados) e expectativa mais baixa de expansão dos postos de trabalho. Ainda, o relatório de 2018, quando ainda 
era calculada a taxa de empreendedorismo por oportunidade/necessidade, identificou sistematicamente taxas de 
criação de negócios “por oportunidade” maiores entre os brancos para todo o período entre 2013 e 2018 (Abreu et 
al., 2021, p.66).
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O acúmulo de funções exercidas por apenas uma pessoa foi um sintoma relatado entre todos as empreendedoras e empreendedores 
negros; mesmo naquelas atividades em que exigem especializações, foi comum nos relatos que mesmo donas do próprio negócio 
se encarregam de buscar conhecimento para que não seja necessária a contratação de profissionais da área. Nos casos em que há 
funcionários em suas empresas, a maior parte é contratada através da prestação de serviços como MEI ou ME. Apontando que parte 
desses MEIs estão em uma relação de interdependência com outros MEIs que ajudam seus negócios a se desenvolver.

A necessidade de realizar diversas tarefas, assumindo funções diversas, pode causar exaustão e desgaste, o que é comumente relatado 
nas entrevistas. Dessa forma, percebe-se que as experiências concretas desses empreendedores estão distantes de condições de 
trabalho dignas, o que é denominado em uma das entrevistas como “trabalho decente”.

Ainda na discussão acerca do trabalho digno, buscando identificar nas entrevistas quais elementos se aproximam e quais se distanciam 
da dignidade no trabalho, percebe-se que há um ideário associativo das dificuldades que são naturalizadas ao empreendedorismo. Isso 
nos leva ao seguinte tensionamento: O empreendedorismo, nos moldes em que é tratado nas literaturas e relatado nas entrevistas, 
oferece elementos para a possibilidade de trabalho digno?

Nas análises qualitativas das falas dos entrevistados, fica mais evidente, dentro do contexto do material observado, que a dignidade 
não está inserida nas condições de trabalho que envolvem o empreendedorismo, uma vez que os desgastes, gerados pelo acúmulo de 
funções, pela exposição a situações constrangedoras – nas instituições financeiras, durante a solicitação de acesso a crédito; nas grandes 
empresas revendedoras, ao enxergarem de forma inferior os produtos e o empreendimento voltado à cultura e identidade negras – e 
pela falta de seguridade social para o empresário e sua família, são repetidamente citados. O Afro CEBRAP (Prates et al. 2020), em estudo 
sobre as solicitações de empréstimos realizadas por pessoas negras, confirma que essas não são experiências isoladas.

Na verdade, são dados, independente da minha opinião essa é uma verdade, a dificuldade de acesso ao crédito ou 
a quase ausência de founders negros em rodadas de captação para as suas startups, são dados alarmantes que só 
demonstram que também nesta área, o preconceito impera (Thais, empresária, 37 anos).

Tem pesquisas que falam que o empreendedor preto ele tem seu crédito negado 30% a mais do que um White Found-
er, e isso se dá por alguns motivos: se dá pela dificuldade dele ter contato com pessoas por exemplo de fundos de 
investimento, pessoas que poderão colocar ele dentro de uma situação de privilégio, por falta de conhecimento 
também que existe esse tipo de investimento para ele poder tomar no mercado com ventury capital coisa do sentido 
e todo esse vocabulário, todo esse conhecimento ele é muito mais voltado para uma camada da sociedade que o 
empreendedor preto não vive (Fabrício, administrador, 36 anos).

Nesse sentido, é possível articular outras discussões à interpretação das falas dos entrevistados, como o conceito de “trabalho penoso”, 
elaborado pela professora doutora Leny Sato (1993), configurado em casos quando não há controle do trabalhador acerca das suas 
próprias condições de trabalho, ultrapassando seus limites de desconforto e desprazer. De modo mais preciso, a autora afirma que o 
trabalho penoso é aquele que se refere a contextos de trabalho que geram sofrimento incômodo e desconforto, que são sentidos como 
demasiados e sobre os quais os contextos de trabalho o trabalhador e a trabalhadora não têm controle. O controle é a dimensão central 
para definir trabalho penoso. É a possibilidade de se gerenciar o que incomoda, modificar o que é penoso.

Ter controle sobre as condições de trabalho remete à autonomia, elemento tão valorizado no empreendedorismo. A autonomia fica 
extremamente comprometida e torna-se sinônimo de sujeição, mesmo quando não há uma relação hierárquica de subordinação entre 
empregador e empregado. Nesse caso, a subordinação se dá entre o empreendedor e o próprio mercado, vinculado a todas essas 
características de falta de dignidade trabalhista.
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[...] para produzir novos empreendedores, o Estado brasileiro vem promovendo sucessivas transformações nas 
ofertas públicas de bens e serviços e em sua estrutura regulatória, redefinindo os horizontes da ação estatal e as suas 
responsabilidades enquanto ente provedor de proteção e garantidor de direitos. O conceito de empreendedorismo 
passou, portanto, a ser instrumentalizado em políticas públicas como solução ao aumento do desemprego e da 
exclusão social. Ao empreendedor cabe a inventividade, a adaptação, a resiliência e o risco da atividade econômica. 
A razão empreendedora, contudo, mostra-se frágil em um cenário de crise, especialmente quando ele se apresenta 
com a contundência da atual e em um panorama no qual as políticas públicas de apoio ao segmento vêm se 
mostrando morosas e insuficientes. Entre aqueles que aderiram a essa lógica de mercado, tais fragilidades tornam-
se ainda mais latentes quando lançamos o olhar sobre o empreendedor negro (Abreu et al., p. 68, 2021).

Dentre todas as informações contidas neste excerto do IPEA, chama atenção a afirmação de que “o conceito de empreendedorismo 
passou, portanto, a ser instrumentalizado em políticas públicas como solução ao aumento do desemprego e da exclusão social”. Essa 
informação aponta caminhos para a resolução de parte das questões que apresentadas inicialmente: O que caracteriza, o que define a 
empreendedora ou empreendedor no mercado de trabalho hoje?

Tomando como referência o empreendedorismo como solução para o desemprego e para a fuga da exclusão social que se utiliza dos 
vínculos independentes (MEI, PJ e Microempresa) para garantir acesso aos recursos financeiros, como pensar nas pessoas negras que 
são profissionais da medicina, do direito e das engenharias? O quanto sabe-se acerca das condições dos vínculos desses profissionais 
negros no mercado de trabalho hoje? Médicas, advogadas e engenheiras negras que ofertam sua força de trabalho através de MEI e/ou 
Microempresa podem ser entendidas como empreendedoras?

Incentivar pesquisas que respondam a essas perguntas ajudará, enquanto sociedade, a compreender até que ponto as desigualdades 
raciais se repõem nas diversas camadas do trabalho e, principalmente, entender as possíveis encruzilhadas do empreendedorismo e de 
outras funções que se utilizam das ferramentas dos vínculos independentes para a população negra no país.

A esse respeito, tem ganhado repercussão o caso de uma médica baiana que entrou com ação trabalhista no Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) da Bahia solicitando o reconhecimento do seu vínculo de emprego com um hospital no qual trabalhou por 17 anos. Segundo o Portal 
do STF (2023)

[...] a médica alegou que sua atividade no Hospital Prohope Ltda, em Salvador (BA), de 1996 a 2013, tinha todas as 
características da relação de emprego, como a execução de tarefas de forma contínua, sob subordinação jurídica, 
técnica e econômica, mediante salário fixo e mensal. Em sua defesa, o hospital sustentou que a prestação de 
serviços se dera em razão de contrato firmado entre duas pessoas jurídicas e que a médica era, inclusive, sócia 
fundadora e administradora da empresa, que tinha contratos com diversos outros hospitais.

Ao acolher a ação, o tribunal da Bahia considerou que, por meio do fenômeno da “pejotização”, o hospital havia cometido fraude trabalhista 
e deu ganho de caso para a médica. Entretanto, ela perdeu após julgamento do seu caso pelo STF. Com rápida busca em noticiários, pode-se 
observar que casos como o dessa médica estão se tornando corriqueiros. Diante dessas notícias, é quase impossível não pensar nos 
números (ou na ausência dos mesmos) a respeito de mulheres negras e homens negros que atuam por conta própria ou como autônomos 
em profissões liberais.
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A esse respeito, sabemos que, na área do direito, os grandes escritórios (escritórios especializados) criaram uma espécie de autorregulação 
e não funcionam sob regime CLT, mas sim com a estrutura de associados e sócios. Essa prática faz com que os profissionais trabalhem sem 
vínculo empregatício, de forma que seus rendimentos são pagos com base nos percentuais de honorários dos casos de que participam 
(Bertolini, 2017). Isso leva esses profissionais a assumirem obrigações que caracterizam regime CLT, mas sem a proteção das garantias 
da lei. De acordo com os resultados da pesquisa sobre mulheres negras em profissões elitizadas,

O tipo de vínculo “por conta própria” atingiu altas taxas em diversos anos na década de 90. Primeiro, variaram entre 
39% e 45%. Em seguida, continuaram aumentando: no ano de 2001, o índice chegou a 56%. Sofreu variações ao 
longo dos anos das décadas dos anos 2000, mas chegou em 2019 com o mesmo percentual: 56%. [...] A prática 
de contratação sem vínculo empregatício, discutida pela autora Patrícia Bertolin (2017), também pode ser um dos 
fatores que acarreta o alto índice do vínculo “por conta própria” de mulheres negras, apresentado no Gráfico 7. O 
tipo de vínculo “Informais”, por sua vez, aponta para índices cada vez mais altos a partir do ano de 2002, chegando 
ao pico de 31% em 2015. O percentual de mulheres negras empregadoras foi baixo em praticamente todo o período 
estudado, com exceção de um leve aumento entre 1995 e 1997, e outro entre 2016 e 2017 (Sousa, 2022, p. 104-105).

Em relação às mulheres negras que atuam na área das engenharias, a busca pelo vínculo estatutário no serviço público (através de 
concursos) é maior do que nas áreas do direito e medicina. Mas, ainda assim, o percentual de vínculo por conta própria se mantém similar 
às demais áreas citadas.

Em 2018 a presença de mulheres negras no serviço público da engenharia correspondia a cerca de 17% do total das 
mulheres negras engenheiras. Esse direcionamento da carreira para o setor público foi uma decisão relatada por três 
engenheiras entrevistadas, exceto uma. Isto a colocava como parte do índice de 14% de mulheres negras atuando 
por conta própria no mercado da engenharia de acordo com a PNAD Contínua de 2018. Esse vínculo de trabalho, nos 
anos de 1997 e 2017, alcançou os maiores índices entre as engenheiras negras: 37% e 35% respectivamente (Sousa, 
2022, p. 109).

Registrar os percentuais de mulheres negras que trabalham por conta própria e sem vínculo empregatício nas áreas do direito, medicina 
e engenharia traz a possibilidade de observar complexidades no campo do que é compreendido como trabalho digno. Compreender a 
ausência dos direitos trabalhistas e de condições de trabalho desta camada específica do mercado pode fazer avançar perspectivas de 
dignidade para a população negra no país. Diante dos dados aqui expostos, conclui-se que enxergar os fluxos dos grupos sociais (com 
diferenças de raça, gênero e etnias) no interior das áreas através dos nichos profissionais (especialidades ou subdivisões das áreas) 
deve fazer parte de proposições de políticas públicas que visem a equidade e justiça social.
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C ompreende-se que a complexidade do problema racial brasileiro passa por intensos processos de sofisticação ao longo dos tempos 
(Hasenbalg, 1979; Gonzalez, 1983; Carneiro, 2011). Portanto, o mercado de trabalho se traduz como lócus privilegiado para a observação 

dessas alterações e para a elaboração das estratégias de enfrentamento. Nesse sentido e com base no estudo demonstrado, serão 
apresentadas breves recomendações no sentido de fazer avançar o direito da população negra ao trabalho digno.

1.	 Trabalho digno e os vínculos de acesso ao mercado de trabalho

A complexidade e multiplicidade de vínculos independentes precisam ser melhor examinados no contexto de trabalho atual tendo em 
vista que as fronteiras e regras definidoras de cada tipo (MEI, PJ e Microempresa) vem resvalando nos direitos da população negra.

Observa-se nos trabalhos analisados que, embora parte da população negra faça uso desses vínculos como estratégia para ter inserção 
no mundo do trabalho, essa mesma ferramenta também está em uso para burlar regras trabalhistas e manter essa população recebendo 
as piores remunerações com as piores condições para desenvolvimento da ocupação independentemente da camada em que estão 
inseridos no mercado de trabalho. Nesse sentido, reitera-se a necessidade de o Estado brasileiro atentar-se rigorosamente às regras 
que limitam o montante de recebimento entre MEI, microempresas e PJ. Há outras situações alarmantes que também exigem atenção 
através de políticas públicas e readequação das regras.

Recomenda-se: Políticas Públicas de revisão, atualização e fiscalização das regras de vínculos 			 
	 independentes, baseadas nas experiências de profissionais negros.

2.	 Acesso às estratégias de fomento ao empreendedorismo

Os problemas enfrentados por empreendedores negros estão para além do acesso ao capital financeiro para manutenção e expansão dos 
seus negócios. Ficou evidenciado que há barreiras raciais e de classe que impedem acesso a uma gama de conhecimentos: ter acesso 
às redes que controlam os fundos de investimento, o modus operandi de construir networking e conhecimento da gramática cultural que 
determina o acesso a financiamentos bancários.

Nesse contexto, é necessário o fomento de ações para empreendedores negros partindo de uma política estruturada no enfrentamento 
das desigualdades raciais em primeiro plano. Uma política que compreenda as estratégias e os modos de funcionamento da branquitude 
que estabelece e controla todas as regras mercadológicas e de acesso ao capital financeiro e social.

Recomenda-se: Incentivo à criação de planos e ações pautadas em estratégias de enfrentamento 		
	 às desigualdades raciais que permitam às pessoas negras empreendedoras conhecerem em 	
	 profundidade as estruturas e as subjetivas do mercado que desejam se inserir.
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3.	 Acessos às ocupações ligadas às profissões liberais ainda no processo de transição entre formação e merca-
do de trabalho

Percebe-se que há poucas mudanças raciais nas ocupações de maior prestígio social no país. Esse dado é incontestável. Mas, o que tem 
ocorrido com o grupo de pessoas negras que superaram as dificuldades de acesso à formação e estão em postos de trabalho de profissões 
que gozam do prestígio social? Há poucas pesquisas sobre as experiências e estratégias de pessoas negras que ocupam essas funções.

Outro dado importante a ser pautado são os processos de transição para as ocupações profissionais cogeridas por universidades e 
mercado de trabalho (durante os estágios) que interferem no acesso às vagas mais disputadas de áreas como direito, engenharias e 
medicina.

Nesse sentido, não é mais possível pensar somente em políticas de acesso da população negra às universidades, aos cursos de graduação 
simplesmente. É necessário pensar estrategicamente em como o currículo oculto e a gramática cultural das áreas interferem em todo 
o processo de formação, no acesso e permanência ao mercado de trabalho.

Recomenda-se: Políticas públicas de acesso aos postos de trabalho ligados às áreas liberais ainda no 		
	 processo de transição da formação para o mercado.

4.	 Visibilidade do trabalho e dos conhecimentos de mulheres negras em suas múltiplas dimensões

“[...] atividade tipicamente feminina e tipicamente negra – mais de 90% dos trabalhadores domésticos são mulheres e mais de 60% das 
mulheres que são empregadas domésticas são negras” (IPEA, 2019, p. 48). Ler essa mesma afirmação em tantos e tão variados relatórios 
parece uma música repetitiva que ao tempo que conta um fato verdadeiro nos impossibilita de pensar em outros campos de trabalho 
para este mesmo grupo.

Portanto, reitera-se a necessidade de dados estatísticos e pesquisas que consigam problematizar em profundidade a participação 
das mulheres negras nas diversas camadas do mercado de trabalho brasileiro, que podem apontar caminhos significativos para o 
enfrentamento das barreiras que impedem a população negra feminina de acessar trabalho digno.

Recomenda-se: Fomento e ampliação de políticas públicas que visem a inserção de profissionais negras 		
	 em vagas do serviço público, cargos e funções que historicamente há baixa incidência de 	
	 mulheres negras.



58 - 

5.	 Alteração das metodologias de pesquisa na produção dos dados estatísticos

São poucos os dados primários produzidos sobre raça e mercado de trabalho. E, os poucos dados produzidos por órgãos governamentais 
trabalham utilizando metodologias de dados por amostra que impedem o rastreio em nível de detalhamento necessário para observar a 
diversidade da experiência da população negra brasileira. A exemplo, não há nas amostras estatísticas mulheres negras que ascenderam 
e/ou ocupam funções em áreas do polo mais desenvolvido do mercado de trabalho.

O modo como os dados estatísticos são produzidos tem provocado pontos cegos na observação da experiência da população negra 
no mercado de trabalho atual e impactado na capacidade de identificar demandas por políticas públicas. A despeito de leis como a Lei 
14.553/23 (Machado, 2022) que determina a identificação étnica e racial a que pertence o trabalhador em qualquer órgão da administração 
pública ou privada, o Estado brasileiro ainda não reconhece raça como uma categoria primária. Ou seja, o próprio Estado não faz o 
levantamento de dados da população negra e isso se reflete na forma de se produzir políticas públicas permanentes e não pendular ou 
sazonal.

Recomenda-se: Mudanças nas metodologias de produção de dados que possibilitem produzir pesquisas com 	
	 cotas amostrais que deem mais segurança na informação racial da pesquisa, de modo a 	
	 possibilitar que trabalho qualitativo revele mecanismos de discriminação.
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O objetivo de relatar dados sobre população negra no mercado de trabalho, capturados em pesquisas realizadas no período de 2018 a 
2022 foi alcançado e os resultados foram discutidos nas seções “Os caminhos da revisão sistemática de literatura” e “Resultados da 

revisão sistemática”. Foram detalhadas as sínteses dos resultados de pesquisas, relatórios e artigos publicados nos quais a população 
negra foi retratada. Percebeu-se a recorrente continuidade na captura de dados que retratam a população negra em contexto de trabalhos 
precários no mercado e forte recorrência de desemprego antes e após a pandemia de covid-19. Essa produção de dados sobre o mercado 
de trabalho voltada apenas para ocupações precárias ocasiona em uma invisibilização da situação da população negra em outros espaços 
de trabalho, como medicina, direito, arquitetura, engenharia, economia, jornalismo e outras profissões liberais. Entende-se a necessidade 
de pesquisas que evitem corroborar com narrativas de invisibilidade da presença da população negra em funções do mercado de trabalho 
que gozem de altos salários e visibilidade social, pois a produção de dados diversificados pode abrir novas possibilidades de compreensão 
das nuances da questão racial interferindo na mobilidade social de pessoas negras, além de possibilitar a criação de políticas públicas 
mais efetivas.

Na seção “As imagens produzidas pelos prismas” foi discutido algumas das imagens recorrentes da população negra no mercado de 
trabalho, principalmente a da mulher negra trabalhadora doméstica apresentada na quase totalidade dos trabalhos lidos. Também foram 
visibilizados modos de como os vínculos de trabalhos independentes (como MEI) são utilizados por empregadores para burlar direitos 
trabalhistas dessas mulheres. Como os casos denunciados por Sindicatos das Trabalhadoras Domésticas que descobrem, no ato da 
demissão, que não possuem direitos trabalhistas pelo fato do contrato ter sido firmado como MEI sem o conhecimento e consentimento 
dessas trabalhadoras.

Nessa seção foi apresentado um dos dados mais importantes desse estudo. Foi observado que as desigualdades salariais de pessoas 
negras em relação ao salário de pessoas brancas ocorrem tanto nas ocupações mais baixas da hierarquia social quanto nas mais altas. 
Esta constatação levou à conclusão que o cenário se apresenta de tal forma que, em qualquer situação de trabalho, a população negra se 
encontrará em desvantagem econômica, tornando, portanto, o problema das desigualdades no mercado de trabalho no Brasil, sobretudo 
e primordialmente, um problema racial.

Essa conclusão também esteve presente nas reflexões empreendidas na seção “Empreendedorismo e os vínculos de trabalho 
independentes” desenvolvida sobre empreendedorismo negro. Percebeu-se o quanto esse nicho do mercado de trabalho está articulado 
a dois importantes aspectos: a tradição de redes de solidariedade que incentivam a movimentação da economia entre a população negra; 
e, as estratégias da população negra para driblar os efeitos do racismo na estrutura do trabalho no país.

Entretanto, os dados levantados apontaram que pessoas negras apresentam os menores lucros, constituindo apenas 1% dos que ganham 
de R$ 60 mil a R$ 360 mil (SEBRAE, 2018). Contraditoriamente, formam a maioria dos empreendedores no Brasil (SEBRAE, 2023).

Considerando esse contexto, foi defendida a proposta da realização de pesquisas que ajudem compreender as possíveis encruzilhadas 
do empreendedorismo e de outras funções que se utilizam das ferramentas dos vínculos independentes (MEI, PJ e Microempresa) para 
a população negra no país.

Finalmente, na seção “Recomendações”, foram apresentadas recomendações com proposição de ações e políticas públicas que colaborem 
com a sociedade brasileira na compreensão de outras faces do racismo visando enfrentar as desigualdades raciais que se repõem nas 
diversas camadas do trabalho no Brasil.
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Tendo em vista os dados e análise apresentados, retoma-se as perguntas que guiaram o processo de feitura deste relatório: Quais 
aspectos dos postos de trabalho da população negra foram capturados nas pesquisas dos últimos cinco anos? Como estes aspectos 
têm caracterizado e apontado mudanças e continuidades nos trabalhos acessados pela população negra? E, de modo específico, quais 
análises são produzidas acerca da inserção de mulheres negras no mercado de trabalho?

É possível notar que essas perguntas foram respondidas ao longo do relatório, porém, elas não foram esgotadas e seguem potentes para 
a continuidade de novos trabalhos que se proponham pensar nos modos como pesquisas devem continuar investigando algumas das 
questões abordadas no relatório, como: a permanência do trabalho precário destinado à população negra, fato que interfere nas condições 
necessárias para alcançar trabalho digno; a necessidade produção de dados diversificada sobre os trabalhadores e trabalhadoras negras; 
a necessidade de definições sobre o limite do trabalho forma e informal; e, por fim, a importância da criação de políticas públicas efetivas 
e assertivas para a população negra e sua relação com o mercado de trabalho.

Além disso, essas pesquisas devem seguir sem provocar ou corroborar com narrativas de invisibilidade da presença da população negra 
em funções do mercado de trabalho que gozem de altos salários e visibilidade social. Pois, entende-se que enxergar a população negra 
em espaços de trabalho como medicina, direito, arquitetura, engenharia, economia, jornalismo e outras profissões liberais pode abrir 
novas possibilidades de compreensão das nuances da questão racial interferindo na mobilidade social de pessoas negras.
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